
PODER JUDICIÁRIO
Tribunal Regional Federal da 4ª Região  

 
PROVA OBJETIVA SELETIVA - CADERNO DE QUESTÕES 

INSTRUÇÕES 
 

A prova objetiva seletiva é composta de 100 (cem) questões, dividida em 3 (três) blocos, sendo 
35 (trinta e cinco) questões para os blocos I e II e 30 (trinta) questões para o bloco III. Será 
considerado(a) habilitado(a) nesta prova o(a) candidato(a) que obtiver o mínimo de 30% (trinta 
por cento) de acertos das questões de cada bloco e a média final de, no mínimo, 60% 
(sessenta por cento) de acertos do total referente à soma algébrica das notas dos três blocos 
(art. 41 do Regulamento). 
 
Cada candidato(a) receberá um caderno de questões e uma folha de respostas. 
 
O caderno de questões possui 45 páginas (numeradas de 1 a 45), devendo ser conferido 
pelo(a) candidato(a) antes do início da prova. 
 
As anotações no caderno de questões não serão consideradas para qualquer efeito. As 
respostas deverão ser marcadas na folha de respostas, em espaço próprio, somente com 
caneta esferográfica de tinta preta ou azul indelével.  
 
A folha de respostas tem o espaço reservado para responder às 100 (cem) questões da prova, 
sendo o único documento válido para a correção de sua prova. 
 
A marcação de mais de uma alternativa por questão da prova, na folha de respostas, anula a 
resposta. 
 
Nesta prova NÃO será permitida qualquer forma de consulta. A transgressão importará na 
eliminação do(a) candidato(a) no ato. 
 
A prova terá duração de 05 (cinco) horas improrrogáveis. 
 
O(A) candidato(a), ao término da prova, devolverá o caderno de questões e a folha de 
respostas ao(à) coordenador(a) da sala. 
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BLOCO I 

 
 
 
1. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) A Constituição brasileira de 1988 classifica-se como semirrígida, porquanto é 
composta por normas constitucionais em sentido formal e material. 

(b) Na classificação ontológica, constituição nominal é aquela submetida ao poder 
político dominante, tendo por objetivo a sua perpetuação no poder. 

(c) Diante de uma constituição flexível, não há hierarquia formal entre a norma 
constitucional e a legislação ordinária. 

(d) Levando-se em consideração a forma, as constituições serão dogmáticas 
quando resultantes de longa evolução histórica, fruto das tradições e dos 
costumes sociais de um povo. 

(e) As constituições serão outorgadas quando originárias de um órgão constituinte, 
composto por representantes do povo. 

 
 

2. Assinale a alternativa CORRETA. 
(a) O poder constituinte decorrente, atribuído aos Estados-membros, caracteriza-

se como derivado e incondicionado. 
(b) Mutação constitucional consiste na aprovação de emenda à Constituição, 

alterando norma constitucional anteriormente promulgada. 
(c) A emenda à Constituição será promulgada pelo Presidente da República, não 

se admitindo veto.  
(d) O poder constituinte originário é permanente, inicial, autônomo e juridicamente 

incondicionado. 
(e) A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, 

estado de necessidade ou estado de sítio. 
 

 
3. Assinale a alternativa CORRETA. 

A Constituição Federal, ao tratar da repartição de competências, adota o princípio 
da predominância do interesse. Consoante a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, pode-se afirmar que é inconstitucional: 
(a) lei estadual que imponha medidas de segurança em estacionamentos. 
(b) lei municipal que proíba o uso de fogos de artifício de efeito sonoro ruidoso no 

âmbito do Município. 
(c) lei estadual que disponha sobre a exposição de produtos orgânicos em 

estabelecimentos comerciais. 
(d) lei municipal que, no exercício de competência legislativa suplementar, exija a 

manutenção de equipe de bombeiros profissionais civis em estabelecimentos 
de grande porte, como shoppings e hipermercados. 

(e) lei estadual que verse sobre procedimentos simplificados para atividades e 
empreendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental. 
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4. Assinale a alternativa CORRETA. 
(a) É constitucional legislação federal que estabeleça novas eleições para os 

cargos majoritários simples, isto é, prefeitos de municípios com menos de 
duzentos mil eleitores e senadores da República, em casos de vacância por 
causas eleitorais.  

(b) É possível a criação de territórios, mediante autorização do Supremo Tribunal 
Federal. 

(c) Ao Distrito Federal são atribuídas as competências reservadas aos Estados e 
aos Municípios, inclusive a competência legislativa sobre o Poder Judiciário, o 
Ministério Público e a Defensoria Pública do Distrito Federal. 

(d) Não será admitida iniciativa popular no processo legislativo estadual. 
(e) A União é pessoa jurídica de direito público internacional. 
 

5. Assinale a alternativa CORRETA. 
(a) É admitida iniciativa popular no processo legislativo das leis ordinárias, não 

sendo cabível no processo legislativo das leis complementares. 
(b) O veto será tácito se o Presidente da República silenciar decorrido o prazo de 

quinze dias úteis contados do recebimento do projeto de lei. 
(c) A adoção de medida provisória pelo Presidente da República produz o efeito 

imediato de revogar diploma legal anterior. 
(d) Aprovado projeto de lei de conversão alterando texto original, tem-se por 

revogada a medida provisória, independentemente de veto ou sanção. 
(e) Não será admitido aumento da despesa prevista nos projetos sobre 

organização dos serviços administrativos da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, dos Tribunais Federais e do Ministério Público. 

 
6. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) Aos Tribunais de Justiça dos Estados é dado exercerem controle concentrado 
de constitucionalidade de normas municipais em face da Constituição Federal 
quando se tratar de normas de reprodução obrigatória pelos Estados-
membros. 

(b) O controle de constitucionalidade incidental, realizado pelos juízes singulares, 
depende de prévia declaração de inconstitucionalidade pelo tribunal ao qual o 
magistrado está vinculado. 

(c) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, admite-se a 
interposição de recursos por amicus curiae nos processos objetivos de controle 
de constitucionalidade. 

(d) O Supremo Tribunal Federal entende que o Procurador-Geral do Estado possui 
legitimidade para ajuizar ações de controle de constitucionalidade, bem como 
para interpor seus respectivos recursos, sem que as referidas peças 
processuais estejam subscritas ou ratificadas pelo Governador do Estado.  

(e) O Supremo Tribunal Federal não admite a utilização da ação civil pública como 
instrumento idôneo de fiscalização incidental de constitucionalidade, pela via 
difusa, em nenhuma circunstância.  
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7. Assinale a alternativa CORRETA. 
(a) O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser 

responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções. 
(b) O Presidente da República não poderá ser preso, salvo em flagrante de crime 

inafiançável. 
(c) Os governadores de estado, nas infrações penais comuns, serão julgados 

perante os tribunais de justiça. 
(d) O Presidente da República ficará suspenso de suas funções até o final do 

processo, nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-
crime pelo Supremo Tribunal Federal. 

(e) Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presidente da República, 
serão sucessivamente chamados ao exercício da Presidência da República o 
Presidente do Senado Federal, o da Câmara dos Deputados e o do Supremo 
Tribunal Federal. 

 
 
8. Assinale a alternativa CORRETA. 

A respeito do regime jurídico-constitucional de deputados e senadores: 
(a) a incorporação às forças armadas de deputados e senadores, embora militares 

e ainda que em tempo de guerra, dependerá de licença do Congresso 
Nacional. 

(b) perderão o mandato quando investidos no cargo de Ministro de Estado. 
(c) serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em 

razão do exercício do mandato. 
(d) não poderão, desde a posse, ser titulares de mais de um cargo ou mandato 

público eletivo. 
(e) devem ser obrigatoriamente brasileiros natos. 
 
 

 
9. Assinale a alternativa CORRETA.  

Sobre o Poder Judiciário:  
(a) para fins de promoção, o tribunal não poderá recusar o juiz mais antigo. 
(b) as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão 

pública, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros. 

(c) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes alternadas em lista 
de merecimento. 

(d) é vedada a permuta entre magistrados. 
(e) os juízes gozam das garantias de estabilidade, inamovibilidade e 

irredutibilidade de subsídio. 
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10. Assinale a alternativa CORRETA. 
(a) A propriedade produtiva poderá ser desapropriada para fins de reforma agrária. 
(b) Na desapropriação por interesse social, as benfeitorias úteis e necessárias 

serão indenizadas mediante títulos da dívida pública. 
(c) Em observância ao princípio da legalidade, só a lei poderá autorizar a União a 

propor a ação de desapropriação. 
(d) Um dos requisitos para aferir se a propriedade rural cumpre sua função social 

é a exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 
trabalhadores. 

(e) A propriedade de imóveis públicos poderá ser adquirida por usucapião, quando 
autorizada por lei. 

 
 
 
11. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a preexistência de 
casamento ou de união estável de um dos conviventes não impede o 
reconhecimento de novo vínculo de concubinato, mesmo que referente a 
idêntico período, inclusive para fins previdenciários, em virtude da consagração 
da proteção dada pelo Estado a entidades familiares constituídas. 

(b) É vedado o recebimento conjunto de mais de uma pensão deixada por 
genitores, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.  

(c) Os pensionistas têm legitimidade ativa para pleitear, por direito próprio, a 
revisão do benefício derivado do originário, em razão de reflexos da revisão 
deste – caso não alcançada pela decadência, que passa a fluir a partir da  
concessão da pensão, em razão do princípio da actio nata.  

(d) A Emenda Constitucional nº 103/2019 prevê que a pensão por morte será 
concedida a dependente de segurado do Regime Geral de Previdência Social 
e será equivalente a 100% da aposentadoria recebida pelo segurado ou 
daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente 
na data do óbito, até o limite máximo de benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, na hipótese de existir dependente inválido ou com 
deficiência intelectual, mental ou grave. 

(e) Para fins de concessão de pensão por morte, segundo jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é possível a regularização da inscrição com o 
recolhimento de contribuições de segurado contribuinte individual 
posteriormente a seu óbito quando se tratar de mera complementação de 
exações feitas a menor. 
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12. Assinale a alternativa INCORRETA. 
(a) A Emenda Constitucional nº 103/2019 inseriu disposição de que, até que lei 

discipline o cálculo dos benefícios do Regime Próprio de Previdência Social da 
União e do Regime Geral de Previdência Social, será utilizada a média 
aritmética simples dos salários de contribuição e das remunerações adotadas 
como base para contribuições a Regime Próprio de Previdência Social e ao 
Regime Geral de Previdência Social, ou como base para contribuições 
decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da 
Constituição Federal, atualizados monetariamente, correspondentes a 100% 
(cem por cento) do período contributivo desde a competência julho de 1994 ou 
desde o início da contribuição, se posterior àquela competência. 

(b) Tratando-se de contribuinte individual que optar pela exclusão de percepção do 
direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, a alíquota de 
contribuição incidente sobre o limite mínimo mensal do salário de contribuição 
será de 11% (onze por cento); e, caso deseje contar o tempo de contribuição 
para fins de obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição, deverá 
complementar a contribuição mensal mediante recolhimento sobre o valor 
correspondente ao limite mínimo mensal do salário de contribuição em vigor na 
competência a ser complementada. 

(c) O salário de benefício do segurado que contribuir em razão de atividades 
concomitantes pode ser calculado com base na soma dos salários de 
contribuição das atividades exercidas na data do requerimento ou do óbito, ou 
no período básico de cálculo, não mais se cogitando, após a alteração, em 
impedimentos à soma dos salários de contribuição pelo exercício de mais de 
uma atividade.  

(d) Não se admite a inclusão dos valores percebidos a título de auxílio-acidente no 
cálculo do salário de contribuição, uma vez que é proibido o acúmulo dessa 
prestação com qualquer espécie de aposentadoria do regime geral concedida 
após a edição da Lei nº 9.528/1997. 

(e) Conforme previsto no art. 29-C da Lei nº 8.213/1991, com a redação que lhe 
deu a Lei nº 13.183/2015, o segurado que preencher o requisito para a 
aposentadoria por tempo de contribuição poderá optar pela não incidência do 
fator previdenciário no cálculo de sua aposentadoria quando o total resultante 
da soma de sua idade e de seu tempo de contribuição, incluídas as frações, na 
data de requerimento da aposentadoria, for igual ou superior a noventa e cinco 
pontos, se homem, observado o tempo mínimo de contribuição de trinta e cinco 
anos; ou igual ou superior a oitenta e cinco pontos, se mulher, observado o 
tempo mínimo de contribuição de trinta anos. 
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13. Assinale a alternativa CORRETA. 
(a) Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça para a concessão do 

auxílio-reclusão, o critério de aferição de renda do segurado que não exerce 
atividade laboral remunerada no momento do recolhimento à prisão é a 
ausência de renda, e não o último salário de contribuição. 

(b) Não é segurado especial o membro do grupo familiar que possuir outra fonte 
de renda, exceto se exercer atividade remunerada em período não superior a 
noventa dias corridos ou intercalados no ano civil. 

(c) O décimo terceiro salário passou a integrar o salário de contribuição a partir da 
Lei nº 8.870/1994 e, como consequência, é incluído no cálculo do benefício 
previdenciário. 

(d) Com a entrada em vigor da Lei nº 13.457/2017, o segurado necessita cumprir a 
metade do período de carência para fazer jus ao benefício incapacitante, 
previsão que se aplica imediatamente inclusive aos processos em curso. 

(e) Com a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103/2019, o fator 
previdenciário foi extinto, aplicando-se exclusivamente aos benefícios 
anteriores à sua edição.  

 
14. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) Em demandas previdenciárias, a ausência de conteúdo probatório eficaz a 
instruir a inicial implica a carência de pressuposto de constituição e 
desenvolvimento válido do processo, impondo sua extinção sem o julgamento 
do mérito e a consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação, 
segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

(b) O Superior Tribunal de Justiça fixou a tese de que o tempo de serviço rural, 
anterior ao advento da Lei nº 8.213/1991, ainda que remoto e descontínuo, 
pode ser computado para fins da carência necessária à obtenção da 
aposentadoria híbrida por idade, ainda que não tenha sido efetivado o 
recolhimento das contribuições, seja qual for a predominância do labor misto 
exercido no período de carência ou o tipo de trabalho exercido no momento do 
implemento do requisito etário ou do requerimento administrativo.  

(c) O artigo 15 da Lei nº 8.213/1991 prevê o denominado "período de graça", que 
se dá na hipótese de cessação do recolhimento das contribuições, permitindo a 
prorrogação da qualidade de segurado facultativo durante o lapso temporal que 
é de 12 (doze) meses após a cessação das contribuições. 

(d) O Superior Tribunal de Justiça definiu que o termo inicial do auxílio-acidente 
deve recair no dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença que lhe deu 
origem.  

(e) O Superior Tribunal de Justiça fixou que é possível o reconhecimento da 
especialidade da atividade de vigilante mesmo após a Emenda Constitucional 
nº 103/2019, com ou sem o uso de arma de fogo, em data posterior à Lei nº 
9.032/1995 e ao Decreto nº 2.172/1997, desde que haja a comprovação da 
efetiva nocividade da atividade, por qualquer meio de prova, até 05/03/1997, 
momento em que se passa a exigir apresentação de laudo técnico ou elemento 
material equivalente para comprovar a permanente, não ocasional, nem 
intermitente exposição à atividade nociva que coloque em risco a integridade 
física do segurado. 
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15. Assinale a alternativa INCORRETA. 
(a) Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o reconhecimento do 

exercício de atividade sob condições especiais pela exposição ao agente 
nocivo ruído, quando constatados diferentes níveis de efeitos sonoros, deve 
ser aferido por meio do Nível de Exposição Normalizado (NEN). Ausente essa 
informação, deverá ser adotado como critério o nível máximo de ruído (pico de 
ruído), desde que perícia técnica judicial comprove a habitualidade e a 
permanência da exposição ao agente nocivo na produção do bem ou na 
prestação do serviço. 

(b) Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, o segurado que exerce 
atividades em condições especiais, quando em gozo de auxílio-doença, seja 
acidentário, seja previdenciário, faz jus ao cômputo desse mesmo período 
como tempo de serviço especial.  

(c) Comprovada a exposição do segurado a um dos agentes nocivos elencados 
como reconhecidamente cancerígenos em norma regulamentadora, deve ser 
reconhecida a especialidade do respectivo período, não se exigindo avaliação 
quantitativa, apenas qualitativa. 

(d) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, as normas regulamentadoras que 
estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador 
são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica 
médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, 
desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em 
condições especiais. 

(e) Não há direito subjetivo do segurado na revisão de benefício complementado 
por entidade de previdência complementar, pois as relações jurídicas 
existentes entre o segurado e o INSS e entre o primeiro e a entidade de 
previdência complementar são distintas, não interferindo o contrato celebrado 
entre o particular e a entidade nas obrigações legais do INSS.  

 
16. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) Para a aposentadoria por tempo de contribuição com a fórmula 85/95 de que 
trata a Lei nº 13.183/2015, que incluiu o art. 29-C na Lei nº 8.213/1991, o 
emprego do fator previdenciário é facultativo. 

(b) Segundo o Supremo Tribunal Federal, é constitucional o fator previdenciário 
nos termos em que disposto no art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 
8.213/1991, com a redação dada pelo art. 2º da Lei nº 9.876/1999. 

(c) Com a Emenda Constitucional nº 103/2019, conferiu-se permissão excepcional 
para acumulação de mais de uma pensão deixada por cônjuge quando 
proveniente de regime diverso com restrição de percentuais a serem auferidos, 
sendo 100% do benefício mais vantajoso e um percentual que irá variar pelo 
número de salários mínimos para o outro benefício.  

(d) É firme a orientação no Supremo Tribunal Federal de que os entes da 
federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente 
responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos 
critérios constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à 
autoridade judicial direcionar o cumprimento, conforme as regras de repartição 
de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus 
financeiro. 



 

 
8

(e) Segundo tese fixada pelo Superior Tribunal de Justiça, a concessão dos 
medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a presença 
cumulativa dos seguintes requisitos: comprovação, por meio de laudo médico 
fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, 
da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da 
ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; 
incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; e 
pedido de registro do medicamento protocolado na ANVISA. 

 
 
17. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal é desnecessário o 
exaurimento da via administrativa como pressuposto do interesse de agir em 
juízo, restando caracterizada a lesão a direito não somente pela rejeição do 
requerimento de concessão de benefício previdenciário pelo INSS em decisão 
pendente de recurso, mas também quando excedido o prazo legal para análise 
do pedido administrativo. 

(b) O termo inicial dos efeitos financeiros de revisão de benefício previdenciário de 
aposentadoria por tempo de contribuição para aposentadoria especial, dada a 
inclusão de tempo especial, deve retroagir à data da concessão do benefício, 
porquanto o deferimento de tais verbas representa o reconhecimento tardio de 
um direito já incorporado ao patrimônio jurídico do segurado. 

(c) A Lei nº 8.213/1991 excluiu o emprego do fator previdenciário para a 
aposentadoria especial e não para a aposentadoria por tempo de contribuição, 
porém, quando deferida com base na conversão de períodos de atividade 
especial em comum, o tempo especial utilizado convertido em comum é 
passível de incidência do fator previdenciário proporcional. 

(d) O trabalhador intermitente é considerado segurado obrigatório da Previdência 
Social na categoria empregado, desde que a prestação de serviços se dê com 
subordinação, de forma não contínua, com alternância de períodos de 
prestação de serviços e de inatividade. 

(e) O vínculo empregatício mantido entre cônjuges ou companheiros não impede o 
reconhecimento da qualidade de segurado do empregado, excluído o 
doméstico. 

 
 
18. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) A seguridade social é regida pelo princípio da irredutibilidade; sendo que para 
os benefícios previdenciários, há garantia da preservação do valor real. 

(b) Para ostentar a qualidade de segurado facultativo, é necessário ter a idade de 
16 anos ou mais, não exercer atividade remunerada, contribuir 
voluntariamente, não poder participar do Regime Próprio de Previdência Social 
(salvo quando afastado sem remuneração e desde que nessa qualidade não 
possa contribuir para seu regime) e efetuar a inscrição no Regime Geral de 
Previdência Social. 

(c) Na categoria de empregados segurados inclui-se o brasileiro ou o estrangeiro 
domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal 
ou agência de empresa nacional no exterior. 

(d) Segundo a Emenda Constitucional nº 103/2019, o segurado somente terá 
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reconhecida, como tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência 
Social, a competência cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição 
mínima mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento de 
contribuições. 

(e) Mantém a qualidade de segurado, mesmo sem contribuir, o segurado que 
estiver em gozo de benefício, inclusive auxílio-acidente. 

 
19. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) Não é mais possível a contagem de tempo de contribuição ficto a partir da 
entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103/2019 para efeito de 
concessão dos benefícios previdenciários e de contagem recíproca. 

(b) O salário-família, até que lei o discipline, será concedido apenas àqueles que 
tenham renda bruta mensal igual ou inferior a montante fixado, que será 
corrigido pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social. 

(c) O auxílio-acidente será concedido ao trabalhador doméstico, ao trabalhador 
avulso, ao segurado facultativo e ao segurado especial quando, após a 
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, 
resultar sequela definitiva que implique redução da capacidade para o trabalho 
que habitualmente exercia. 

(d) Após a reforma promovida pela Emenda Constitucional nº 103/2019, o valor da 
aposentadoria por incapacidade permanente será igual a 60% da média 
contributiva, com acréscimo de 2% para cada ano de contribuição que exceder 
o tempo de contribuição de 20 anos para o homem e de 15 anos para a 
mulher.  

(e) A reforma da previdência trazida pela Emenda Constitucional nº 103/2019 
estabeleceu que lei complementar poderá disciplinar a cobertura de benefícios 
não programados, inclusive os decorrentes de acidente do trabalho, a ser 
atendida concorrentemente pelo Regime Geral de Previdência Social, abrindo 
espaço também para o atendimento pelo setor privado. 

 
20. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é possível a 
reafirmação da DER (data de entrada do requerimento) para o momento em 
que forem implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo 
que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a prolação da 
sentença, vedado seu reconhecimento em segunda instância. 

(b) No âmbito administrativo, para que o segurado faça jus ao exame acerca da 
possibilidade de reafirmação da DER, deve, desde o requerimento, formular tal 
pretensão. 

(c) O Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade da vedação à 
percepção do benefício de aposentadoria especial pelo segurado que continuar 
exercendo atividade nociva ou a ela retornar. A Corte, ainda, estabeleceu que, 
nas hipóteses em que o trabalhador continua a exercer o labor especial após a 
solicitação da aposentadoria, a data de início do benefício e os efeitos 
financeiros da concessão serão devidos desde a DER. Dessa forma, somente 
após a implantação do benefício, seja na via administrativa, seja na via judicial, 
torna-se exigível o desligamento da atividade nociva. 
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(d) Promovida a implantação da aposentadoria especial, uma vez verificado o 
retorno ao labor nocivo ou sua continuidade, o benefício será cassado 
imediatamente caso a parte não justifique, por iniciativa própria, logo após à 
concessão, o motivo do retorno ou da permanência. 

(e) Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, admite-se a 
aplicação retroativa de decreto que reduza patamar de ruído prejudicial à 
saúde do trabalhador, para fins de reconhecimento de atividade especial. 

 
 
 
21. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

I – A partir da teoria do etiquetamento (labeling approach), pode-se afirmar que 
parcela significativa do conteúdo da norma penal incriminadora seja determinada 
pelos órgãos encarregados de sua aplicação (polícias, Ministério Público e 
Poder Judiciário) com base em suas particulares concepções jurídicas acerca da 
fronteira entre o que seja a conduta delitiva e a não delitiva. 

II – Cuidando-se de situação de crime permanente, a prisão em flagrante 
decorrente de atividade estatal fundada em discriminação direta não invalida a 
prisão e, tampouco, a prova colhida. 

III – Estatísticas criminais brasileiras, como aquelas decorrentes do Anuário do 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicam, no que tange à seletividade 
racial, um padrão de distribuição da letalidade policial que aponta para a 
expressiva sobrerrepresentação de negros dentre as vítimas. 

IV – Em decorrência de o Estado se encontrar submetido ao princípio da legalidade 
e sujeito a deveres constitucionais, o racismo, no sistema de justiça criminal 
brasileiro, ocorre somente por meio de atos individuais perpetrados por seus 
agentes. 

 
(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Está correta apenas a assertiva II. 
(c) Está correta apenas a assertiva III.  
(d) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
(e) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
 

 
22. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

Considerando a teoria do domínio do fato a partir da concepção de Claus Roxin: 
I – o domínio do fato expressa-se pelo domínio da ação, pelo domínio da vontade e 

pelo domínio funcional do fato. 
II – a coautoria, hipótese de domínio funcional do fato, tem como requisitos: um 

plano conjunto ou comum para a realização do fato; execução, colaboração ou 
atuação conjuntas na fase executiva; e contribuição essencial à realização do 
fato na fase executiva. 

III – no caso do domínio da vontade, para os casos de autoria mediata por domínio 
da organização, além da fungibilidade dos executores, especialmente dispostos 
para o cometimento dos crimes, é imprescindível que o delito ocorra em meio a 
uma organização verticalmente estruturada, dissociada do direito, sendo, assim, 
inaplicável à criminalidade eventual praticada no âmbito corrente das atividades 
empresariais e dos partidos políticos. 
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(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Está correta apenas a assertiva II. 
(c) Está correta apenas a assertiva III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
 
23. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) A manutenção de conta no exterior com depósito em valor superior a cinco 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América, de 1º de janeiro a 30 de 
dezembro, não caracteriza o crime de evasão de divisas na modalidade de 
manutenção de depósitos não declarados no exterior se, na data-base de 
declaração ao Banco Central do Brasil (BACEN) – vale dizer, 31 de dezembro 
–, o valor existente for inferior àquele previsto em regulação do BACEN como 
de obrigatória declaração. 

(b) Quando a droga vier remetida do exterior por via postal e for conhecido o 
destinatário por meio do endereço aposto na correspondência, mesmo que a 
apreensão tenha ocorrido no aeroporto de entrada no Brasil, é competente 
para o processamento e o julgamento do crime de tráfico internacional de 
drogas o juízo federal da subseção judiciária com competência territorial sobre 
o município do destino da droga, conforme entendimento atual do Superior 
Tribunal de Justiça, que flexibiliza seu anterior entendimento sumulado. 

(c) Não sendo disposto em lei federal que institua regime especial de 
parcelamento o disciplinamento sobre os efeitos deste na suspensão da 
pretensão punitiva nos crimes previstos nos artigos 1º e 2º da Lei nº 
8.137/1990 e nos artigos 168-A e 337-A do Código Penal, aplica-se o 
regramento geral previsto na Lei nº 9.430/96, pelo qual a pretensão punitiva 
será suspensa desde que o pedido de parcelamento tenha sido formalizado 
antes do recebimento da denúncia.  

(d) Segundo entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça, nos crimes dos 
artigos 12 (posse irregular de arma de fogo de uso permitido), 14 (porte ilegal 
de arma de fogo de uso permitido) e 16 (posse ou porte ilegal de arma de fogo 
de uso restrito) da Lei nº 10.826/2003, cuidando-se de crimes que atingem a 
incolumidade pública, é imprescindível a realização de perícia sobre as armas 
de fogo para aferição da potencialidade lesiva. 

(e) É possível a valoração da quantidade e natureza da droga apreendida, tanto 
para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa de diminuição 
prevista no art. 33, parágrafo 4º, da Lei nº 11.343/2006, neste último caso 
ainda que sejam os únicos elementos aferidos, desde que não tenham sido 
considerados na primeira fase do cálculo da pena. 

 
24. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

O Brasil é signatário da Convenção para a Prevenção e a Repressão ao Genocídio, 
que foi internalizada pelo Decreto nº 30.822/1952. Acerca do crime de genocídio, 
previsto entre nós desde 1956: 
I – em situações excepcionais que justifiquem o afastamento do ne bis in idem, a 
Justiça brasileira poderá processar e julgar uma mesma acusação de crime de 
genocídio perpetrada por brasileiro no exterior, mesmo que lá tenha sido absolvido 
– como pode ocorrer quando o processo, no exterior, tenha sido conduzido de uma 
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maneira que, no caso concreto, se revele incompatível com a intenção de submeter 
a pessoa à ação da justiça. 
II – apesar de constitucionalmente vedada a extradição, brasileiro nato que tenha 
perpetrado crime de genocídio poderá vir a ser entregue pelo Brasil ao Tribunal 
Penal Internacional, se por este requerido e uma vez presentes as condições 
jurídicas que atraiam sua jurisdição. 
III – há concurso aparente de normas entre o crime de genocídio (na modalidade 
matar membros do grupo) e o crime de homicídio doloso, havendo-se de afastar, 
em face da especialidade, a incidência do artigo 121 do Código Penal, razão por 
que a competência para o processamento e o julgamento do caso será do juízo 
federal singular. 
 

(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Está correta apenas a assertiva II. 
(c) Está correta apenas a assertiva III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(e) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
 

 
25. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) Eventual coincidência temporal entre o recebimento indireto de vantagem 
indevida, no campo da corrupção passiva, e a implementação de atos 
autônomos de ocultação, dissimulação ou integração na lavagem não autoriza 
o reconhecimento de crime único se atingida a tipicidade objetiva e subjetiva 
própria do delito de lavagem de dinheiro. 

(b) É prevista a aplicação da pena em dobro quando se tratar de crime de 
contrabando ou de descaminho praticado em transporte aéreo. Conforme a 
jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, é devida a aplicação 
dessa majorante apenas quando se tratar de voo clandestino, e não de voo 
regular, isso porque, naquele caso, a censurabilidade da conduta seria maior, 
pois que realizada sem sujeição à fiscalização alfandegária aeroportuária. 

(c) Associados de forma estável e permanente, três agentes que tenham por 
finalidade a prática de apenas um delito de tráfico de drogas (o qual nem 
mesmo viera a acontecer – inexistindo, portanto, a apreensão da droga) e a 
prática de numerosos crimes de extorsão mediante sequestro podem incorrer, 
a depender do contexto fático, no crime de associação para fins de tráfico de 
drogas e de associação criminosa, mas não no crime de integrar organização 
criminosa previsto na Lei nº 12.850/2013. 

(d) Embora a entrega da declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal 
constitua o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte 
do fisco, nos crimes de apropriação indébita previdenciária, a representação 
fiscal para fins penais será encaminhada ao Ministério Público somente depois 
de proferida decisão final, na esfera administrativa, sobre a exigência fiscal do 
crédito tributário correspondente. 

(e) Em que pese o débito verificado não ultrapasse R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
a existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou 
procedimentos administrativos fiscais, apesar de não configurar reincidência, é 
suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva e, por consequência, 
afastar a incidência do princípio da insignificância nos delitos de descaminho.  
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26. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 
I – No crime de tráfico de pessoas com a finalidade de exploração sexual, o 

consentimento válido da vítima exclui a tipicidade. Contudo, o consentimento 
dado pela vítima de tráfico de pessoas com a finalidade de exploração sexual é 
irrelevante para efeitos de exclusão da tipicidade quando decorrente de abuso 
de sua situação de vulnerabilidade. 

II – O crime de promoção de migração ilegal é compatível com o princípio da não 
criminalização da migração, pois que não incrimina o comportamento dos 
migrantes que, ilegalmente, ingressam ou que deixam o território nacional. 

III – Nos crimes contra o Estado Democrático de Direito, não constitui crime a 
manifestação crítica aos poderes constitucionais. Conforme referido no 
julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental que 
analisou a constitucionalidade do inquérito das fake news que tramita no 
Supremo Tribunal Federal, inserem-se como constitucionalmente protegidos, 
quando não acompanhados de atos de violência, discursos que visem ao fim da 
democracia, pois que expressão da liberdade de pensamento. 

IV – A prescritibilidade penal das condutas que constituam escravidão e suas 
formas análogas, no entendimento da Corte Interamericana dos Direitos 
Humanos no caso Fazenda Brasil Verde, viola a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(e) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 

 
27. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) Com o confisco alargado, aplicável em condenações por infrações às quais a 
pena cominada máxima seja superior a seis anos de reclusão, permite-se que 
o perdimento de bens incida sobre o valor do patrimônio ilicitamente 
acumulado a partir do início da prática delitiva, sem necessidade de 
demonstração da relação de causalidade específica entre a prática delitiva e o 
enriquecimento do condenado. 

(b) No que diz respeito à natureza jurídica do delito de estelionato previdenciário, a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores faz as seguintes distinções: I) crime 
permanente, quando a fraude é praticada pelo próprio beneficiário, que passa, 
assim, a perceber prestação previdenciária mensalmente; II) crime instantâneo 
com efeitos permanentes, quando a fraude é praticada por terceiro não 
beneficiário, de forma a permitir a concessão de benefício previdenciário 
indevido a outrem; III) crime continuado, quando é praticado por terceiro que, 
após a morte do beneficiário, não comunica o falecimento e permanece 
recebendo o benefício regularmente concedido, como se ele fosse, sacando as 
prestações mediante uso do cartão magnético e senha do segurado falecido. 

(c) Consoante jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, evidenciado 
dano ao serviço postal em razão do furto de correspondências e encomendas, 
estará caracterizada a lesão ao serviço-fim da Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos (ECT), a atrair a competência da Justiça Federal mesmo que o 
crime seja perpetrado em agência explorada por particular mediante contrato 
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de franquia. 
(d) Consoante jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, é possível o 

reconhecimento do delito de evasão de divisas como crime antecedente para a 
caracterização da lavagem de dinheiro, pois, se o agente pratica atos visando 
à ocultação de numerários ilicitamente enviados ao exterior, também incide em 
lavagem de dinheiro. 

(e) Segundo a jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, uma vez 
preenchidos os pressupostos para a aplicação da extraterritorialidade da lei 
penal brasileira, crime de homicídio praticado por brasileiro nato contra 
estrangeiro no exterior, cuja extradição tenha sido negada, deve ser 
processado e julgado pela Justiça Estadual, já que a situação não se enquadra 
nas hipóteses do artigo 109 da Constituição Federal. 

 
28. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

I – Consoante decisão tomada em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade, a decretação de prisão temporária resta autorizada quando, 
não sendo suficiente a imposição de medidas cautelares diversas, dentre outros 
requisitos, for imprescindível para as investigações do inquérito policial, 
constatada a partir de elementos concretos, e não de meras conjecturas, vedada 
a sua utilização como prisão para averiguações ou quando baseada no mero 
fato de o representado não possuir residência fixa, devendo ser justificada em 
fatos novos ou contemporâneos. 

II – Se, de um lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça favoreceu o 
princípio acusatório ao reconhecer como vedada, sob pena de nulidade, a 
decretação da prisão preventiva de ofício na hipótese de conversão de prisão 
em flagrante, de outro lado, amainou as consequências dessa interpretação ao 
entender que a posterior manifestação do Ministério Público ou da autoridade 
policial pela decretação da prisão preventiva supre a nulidade original. 

III – Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ausência da 
realização de audiência de custódia enseja, por si só, a nulidade de prisão 
preventiva decorrente de conversão da prisão em flagrante, por afronta ao 
disciplinado no Código de Processo Penal e na Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(d) Estão corretas todas as assertivas. 
(e) Nenhuma das assertivas está correta. 
  

29. Assinale a alternativa INCORRETA. 
(a) Conforme entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça, a prova da 

legalidade e da voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência 
do suspeito incumbe, em caso de dúvida, à acusação.  

(b) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o compartilhamento 
direto de dados bancários por órgãos investigativos estrangeiros com a Polícia 
Federal viola a ordem jurídica brasileira por ofensa à reserva de jurisdição 
nacional se tiverem sido obtidos, embora validamente no país de origem, sem 
prévia autorização judicial. 
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(c) No que tange ao reconhecimento pessoal, a desatenção às regras 
procedimentais determinadas na legislação potencializa brechas para abusos 
ou mesmo reprodução de desigualdades e preconceitos raciais e sociais. 
Segundo a jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, é inválido 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, que não siga o 
procedimento constante no Código de Processo Penal.  

(d) A Lei Geral de Proteção de Dados não se aplica ao tratamento de dados 
pessoais realizado para fins exclusivos de investigação e repressão de 
infrações penais. 

(e) É constitucional a remessa de informações de relatórios de inteligência 
financeira da Unidade de Inteligência Financeira ao Ministério Público, não se 
tratando de matéria sujeita à reserva de jurisdição.  

. 
30. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) Na cooperação jurídica internacional por auxílio direto, não se cumpre uma 
decisão estrangeira – endossada pelo exequatur do Superior Tribunal de 
Justiça, como acontece nas cartas rogatórias. Na cooperação jurídica 
internacional por auxílio direto, produz-se uma decisão judicial brasileira que 
deve ser proferida nas mesmas circunstâncias exigidas em um procedimento 
criminal nacional. Assim, na cooperação jurídica internacional por auxílio direto 
há um pedido estrangeiro e uma decisão brasileira, enquanto, nas cartas 
rogatórias, há uma decisão estrangeira e um endosso brasileiro, realizado por 
juízo de delibação. 

(b) Nas transferências internacionais de execução da pena e de pessoa 
condenada, a execução penal será da Justiça Federal, que, por sua vez, 
deverá declinar da competência ao juízo das execuções penais do Estado caso 
o condenado venha a ser recolhido em estabelecimento sujeito à 
administração estadual. 

(c) Consoante entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça, não há 
possibilidade de expedição de guia de execução provisória em casos de prisão 
preventiva. 

(d) Conforme a jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, tanto na 
inclusão quanto na prorrogação do período de permanência de preso 
proveniente da Justiça Estadual em estabelecimento penitenciário federal, ao 
juízo estadual incumbe justificar a medida à luz do interesse da segurança 
pública ou do interesse do próprio preso. É vedado ao juízo federal reanalisar o 
mérito da transferência ou o mérito da prorrogação do período de 
permanência, cabendo-lhe tão somente examinar a regularidade formal da 
solicitação.  

(e) É relativa a competência dos Juizados Especiais Federais Criminais, 
admitindo-se o deslocamento da competência, por regras de conexão ou de 
continência, para o Juízo Federal Comum, no concurso de infrações penais de 
menor potencial ofensivo e comum. De todo modo, perante o Juízo Federal 
Comum, será possível a concessão de transação penal e de suspensão 
condicional do processo, quando cabíveis. 
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31. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 
I – A autoridade policial tem legitimidade para celebrar autonomamente acordo de 

colaboração premiada. No entanto, considerada a estrutura acusatória dada ao 
processo penal, a anuência do Ministério Público deve ser posta como condição 
de eficácia do acordo de colaboração premiada celebrado pela autoridade 
policial, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal. 

II – Embora o acordo de não persecução penal, constituindo um negócio jurídico 
bilateral, não seja direito subjetivo para o investigado, este tem o direito subjetivo 
a uma manifestação fundamentada, positiva ou negativa, do Ministério Público. 

III – As práticas e os enfoques restaurativos somente podem ocorrer nos momentos 
em que sejam legalmente previstas alternativas penais consensuais, como no 
acordo de não persecução penal, na transação penal e na suspensão 
condicional do processo. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(d) Estão corretas todas as assertivas. 
(e) Nenhuma das assertivas está correta. 

 
32. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) É inconstitucional, por ofensa às garantias constitucionais da ampla defesa e 
do contraditório, a citação por hora certa no processo penal. 

(b) Cabe ao juiz zelar pela integridade psicológica da vítima, impedindo que seja 
estereotipada pelas partes – salvo no exercício da ampla defesa e do 
contraditório –, processando e julgando o feito, quando aplicável, a partir de 
perspectiva de gênero, vale dizer, atento às desigualdades com a finalidade de 
neutralizá-las, buscando alcançar uma igualdade substantiva. 

(c) Em processos ou procedimentos que tenham por objeto crimes praticados por 
organizações criminosas, o juiz poderá declinar do feito, se houver, à Vara 
Criminal Colegiada, para o que deverá indicar os motivos e as circunstâncias 
que acarretam risco à sua integridade física em decisão fundamentada, da qual 
será dado conhecimento ao órgão correicional. 

(d) Da decisão que rejeita a denúncia nos crimes de competência do Juizado 
Especial Federal Criminal, é cabível recurso em sentido estrito.  

(e) À míngua de procedimento estabelecido na Lei de Execução Penal, adota-se o 
rito do recurso em sentido estrito para o agravo em execução, para o qual não 
é prevista, legalmente, a atribuição de efeito suspensivo.  

 
 
33. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

I – Os princípios gerais da atividade econômica são: soberania nacional; 
propriedade privada; função social da propriedade; livre concorrência; defesa do 
consumidor; defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento 
diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e dos serviços e de 
seus processos de elaboração e de prestação; redução das desigualdades 
regionais e sociais; busca do pleno emprego; tratamento favorecido para as 
empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham 
sua sede e administração no país. 
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II – É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, 
independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos 
previstos em lei, decretos e portarias emanados das autoridades competentes. 

III – A Lei nº 13.874/2019 que instituiu a Declaração de Direitos de Liberdade 
Econômica é aplicável à interpretação do direito civil, empresarial, econômico, 
urbanístico e do trabalho nas relações jurídicas que se encontrem no seu âmbito 
de aplicação e na ordenação pública, inclusive sobre exercício das profissões, 
comércio, juntas comerciais, registros públicos, trânsito, transporte e proteção ao 
meio ambiente. 

IV – É dever da administração pública e das demais entidades que se sujeitam à 
Lei nº 13.874/2019, na aplicação da ordenação pública sobre atividades 
econômicas privadas, proceder à lavratura de autos de infração ou aplicar 
sanções com base em termos subjetivos ou abstratos somente quando estes 
forem propriamente regulamentados por meio de critérios claros, objetivos e 
previsíveis, devendo ser observado o critério da dupla visita para qualquer 
atividade. 

V – De acordo com a Lei nº 13.874/2019, as propostas de edição e de alteração de 
atos normativos de interesse geral de agentes econômicos ou de usuários dos 
serviços prestados, elaboradas por órgão ou entidade da administração pública 
federal, incluídas as autarquias e as fundações públicas, serão precedidas da 
realização de análise de impacto regulatório, que conterá informações e dados 
sobre os possíveis efeitos do ato normativo para verificar a razoabilidade do seu 
impacto econômico. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas III e V. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas IV e V. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(e) Estão corretas apenas as assertivas I, III e V. 
 

34. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 
Considerando-se as disposições do Código de Defesa do Consumidor e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
I – a personalidade jurídica do fornecedor pode ser desconsiderada, bastando para 

isso que esta seja obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados ao 
consumidor, aplicando-se a teoria maior para a desconsideração da 
personalidade jurídica nas relações de consumo. 

II – a personalidade jurídica do fornecedor pode ser desconsiderada, bastando para 
isso que esta seja obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados ao 
consumidor, aplicando-se a teoria menor para a desconsideração da 
personalidade jurídica nas relações de consumo. 

III – as alterações trazidas pela Lei nº 13.874/2019 quanto à proteção da 
personalidade jurídica, em especial no que se refere à sua desconsideração, 
são plenamente aplicáveis nas relações de consumo. 

IV – é inconstitucional a disposição do art. 28, § 5°, do Código de Defesa do 
Consumidor, pois o permissivo legal para a desconsideração da personalidade 
jurídica na expressão “sempre que sua personalidade for, de alguma forma, 
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores” viola o 
princípio constitucional da livre iniciativa. 
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V – as sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas 
são subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes das relações 
de consumo. 

 
a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
b) Estão corretas apenas as assertivas I e V. 
c) Estão corretas apenas as assertivas II e V. 
d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
e) Estão corretas apenas as assertivas II, IV e V. 

 
35. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) A utilização da sistemática e da dogmática da Análise Econômica do Direito, 
especialmente nas decisões judiciais, pode, em casos especiais, autorizar o 
juiz a julgar contra legem. 

(b) Um dos conceitos recorrentes na Análise Econômica do Direito é o de ser uma 
abordagem que explique o comportamento dos indivíduos perante as regras e 
os efeitos destas na consecução de resultados eficientes. 

(c) A Análise Econômica do Direito reflete um método de análise mais 
consequencialista e menos dogmático sobre o Direito. 

(d) A escassez, uma das principais premissas da Análise Econômica do Direito, é 
empregada no sentido de que as coisas ou os elementos que nos cercam não 
são ilimitados e, por isso, as pessoas têm a necessidade de equacionar a 
alocação dos recursos para a tomada de decisão. 

(e) Quando se analisa a eficiência de uma instituição ou de um sistema complexo, 
como é o Poder Judiciário, é fundamental considerar que a internalização de 
comportamentos e a cooperação para a otimização dos seus recursos 
dependem, em grande medida, de uma aderência dos indivíduos à instituição, 
a partir de respostas que são também fruto de estímulos externos. 

 
 

 
 
 

BLOCO II 
 
36. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir a sua 
vontade são considerados absolutamente incapazes. 

(b) O Supremo Tribunal Federal, em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade, conferiu interpretação conforme aos artigos 20 e 21 do 
Código Civil para declarar inexigível autorização da pessoa biografada 
relativamente a obras biográficas literárias ou audiovisuais.  

(c) Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, haverá presunção 
absoluta de comoriência. 

(d) A emancipação voluntária exige homologação judicial. 
(e) Será declarada a morte presumida sem declaração de ausência daquela 

pessoa que desaparecer de seu domicílio sem dela haver notícia. 
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37. Assinale a alternativa INCORRETA. 
(a) O falso motivo que não tenha sido expresso como razão determinante não 

viciará a declaração de vontade. 
(b) Não há previsão legal no direito brasileiro para o erro de direito. 
(c) A consequência jurídica do reconhecimento judicial da coação é o da 

anulabilidade do negócio jurídico.  
(d) O dolo de aproveitamento não consiste em requisito expresso da disciplina 

jurídica da lesão no Código Civil.  
(e) A manifestação de vontade não subsistirá se o autor da declaração e o seu 

destinatário tinham conhecimento da reserva mental. 
 

38. Assinale a alternativa CORRETA. 
Em relação ao disposto no Código Civil: 

(a) o registro dos regulamentos dos fundos de investimentos na Comissão de 
Valores Mobiliários é condição suficiente para garantir a sua publicidade, mas 
não a oponibilidade de efeitos em relação a terceiros. 

(b) a transferência de ativos ou de passivos de valor proporcionalmente 
insignificante, sem efetivas contraprestações, não configura confusão 
patrimonial apta a ensejar a desconsideração da personalidade jurídica. 

(c) a parte identificável que não tenha redigido determinado dispositivo contratual 
não é beneficiada na interpretação de tal disposição. 

(d) a revisão dos contratos civis e empresariais poderá ser realizada amplamente 
e sem limitações.  

(e) o estabelecimento não se confunde com o local onde se exerce a atividade 
empresarial, mas deverá ser sempre físico. 

 
39. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

I – Nas obrigações de dar coisa certa, havendo a perda da coisa antes da tradição, 
sem culpa do devedor, o credor poderá escolher entre outra coisa fungível e a 
resolução da obrigação.  

II – O negócio jurídico unilateral e a responsabilidade civil são fontes de 
obrigações. 

III – Nas obrigações de dar coisa certa, o vendedor pode exigir acréscimo no preço 
caso haja melhoramentos e acréscimos na coisa antes da tradição, mesmo que 
a obrigação já tenha sido pactuada. Por outro lado, se a obrigação for de restituir 
coisa certa e sobrevier melhoramento ou acréscimo à coisa, sem despesa ou 
trabalho do devedor, o lucro ficará com o credor, sem obrigação de qualquer tipo 
de indenização. 

IV – Nas obrigações de dar coisa incerta, ela deverá ser indicada, ao menos, pelo 
gênero e pela quantidade. Nesse caso, a escolha pertence ao credor, se o 
contrário não resultar do título da obrigação.  

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(e) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV.  
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40. Assinale a alternativa INCORRETA. 
(a) O Código Civil de 2002 adotou a técnica legislativa das cláusulas gerais. 
(b) O instituto jurídico da prescrição fulmina a pretensão do direito subjetivo, e não 

a respectiva ação judicial. 
(c) Os três princípios fundamentais que guiaram a edição do Código Civil de 2002 

são a eticidade, a socialidade e a operabilidade. 
(d) Aquele que habitar prédio, ou parte dele, responde pelo dano proveniente das 

coisas que dele caírem ou forem lançadas em lugar indevido. 
(e) A previsão do abuso do direito no Código Civil não contempla o ato ilícito, 

derivando da boa-fé objetiva na sua função limitadora do exercício de direitos 
subjetivos. 

 
 
41. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

I – A aquisição de bem imóvel por usucapião poderá ocorrer sob a forma judicial ou 
extrajudicial. 

II – Não é permitida a acessão de posses para fins de contagem do tempo exigido 
para a usucapião.  

III – Na usucapião familiar, será possível adquirir a propriedade dividida com ex-
cônjuge ou ex-companheiro que abandonou o lar, mesmo que seja proprietário 
de outro imóvel urbano ou rural. 

IV – A usucapião extraordinária exige, para sua configuração, a posse ad 
usucapionem bem como o lapso temporal, independentemente de boa-fé.  

 
(a) Estão incorretas apenas as assertivas I e IV.  
(b) Estão incorretas apenas as assertivas II e III.  
(c) Estão incorretas apenas as assertivas II e IV.  
(d) Estão corretas apenas as assertivas I e II.  
(e) Estão corretas apenas as assertivas I e III.  

 
 
42. Assinale a alternativa INCORRETA. 

No que diz respeito à disciplina do Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014): 
(a) são nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que impliquem ofensa à 

inviolabilidade e ao sigilo das comunicações privadas pela internet. 
(b) na provisão de conexão à internet, onerosa ou gratuita, é vedado guardar os 

registros de acesso a aplicações de internet. 
(c) na provisão de conexão à internet, cabe ao administrador de sistema 

autônomo respectivo o dever de manter os registros de conexão sob sigilo, em 
ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de um ano, nos termos do 
regulamento. 

(d) dentre os direitos assegurados ao usuário, está a garantia da não suspensão 
da conexão à internet, salvo por débito diretamente decorrente de sua 
utilização. 

(e) o provedor de aplicações de internet deverá manter os respectivos registros de 
acesso e do conteúdo das comunicações realizadas sob sigilo, em ambiente 
controlado e de segurança, pelo prazo de seis meses. 
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43. Assinale a alternativa CORRETA. 
Nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018): 
(a) os dados pessoais sensíveis apenas poderão ser tratados com o 

consentimento do titular.  
(b) os dados pessoais anonimizados e pseudonimizados não são considerados 

dados pessoais para os fins da lei.  
(c) é autorizada a conservação dos dados pessoais, mesmo após o término de 

seu tratamento, para transferência a terceiro, desde que respeitados os 
requisitos de tratamento de dados dispostos na lei.  

(d) o controlador deverá comunicar à autoridade nacional e ao titular a ocorrência 
de todos os incidentes de segurança. 

(e) o controlador deverá realizar o tratamento segundo as instruções fornecidas 
pelo operador, que verificará a observância das próprias instruções e das 
normas sobre a matéria. 

 
44. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) Tendo em vista a adoção da jurisdição como instrumento para resolução dos 
conflitos, não mais subsiste no ordenamento jurídico brasileiro nenhuma forma 
de autotutela de direitos em favor do particular.  

(b) Compete à autoridade judiciária brasileira, com exclusão de qualquer outra, o 
processamento e o julgamento das ações decorrentes de relações de consumo 
quando o consumidor tiver domicílio ou residência no Brasil.  

(c) Compete à Justiça Federal o processamento e o julgamento de ação revisional 
de alimentos ajuizada por autor residente no exterior contra réu residente no 
Brasil, nos casos previstos na Convenção sobre a Prestação de Alimentos no 
Estrangeiro (Convenção de Nova York), somente nos casos em que a 
Procuradoria-Geral da República atue como instituição intermediária. 

(d) Compete à Justiça comum o julgamento das demandas entre o usuário e a 
operadora do plano de saúde, inclusive quando o plano é organizado na 
modalidade de autogestão empresarial e é operado pela própria empresa 
contratante do trabalhador.  

(e) É competente o foro de domicílio do réu ou do local do fato para a ação de 
reparação de dano sofrido em razão de delito ou acidente de veículos.  

 
45. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

I – A seguradora denunciada à lide por aquele que demanda postulando a 
condenação do réu ao reparo dos danos provocados em seu veículo poderá 
assumir a posição de litisconsorte do denunciante e acrescentar novos 
argumentos à petição inicial, procedendo-se em seguida à citação do réu.  

II – Admite-se uma única denunciação sucessiva, promovida pelo denunciado 
contra seu antecessor imediato na cadeia dominial ou quem seja responsável 
por indenizá-lo, não podendo o denunciado sucessivo promover nova 
denunciação, hipótese em que eventual direito de regresso será exercido por 
ação autônoma.  

III – Não se admite denunciação da lide requerida por um réu contra o outro. 
IV – Não cabe denunciação da lide quando se pretende transferir a 

responsabilidade do evento danoso a terceiro.  
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(a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 
 

46. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 
I – Segundo a jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, medidas 

executivas atípicas, como apreensão de passaporte ou da Carteira Nacional de 
Habilitação, podem ser adotadas tão logo decorrido o prazo para a indicação de 
bens à penhora.  

II – Segundo a jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, em não 
havendo bens penhoráveis, poderá o juiz determinar a apreensão da Carteira 
Nacional de Habilitação do devedor pelo prazo máximo de dois anos.  

III – Ocorrida a dissolução irregular da empresa após a citação na execução fiscal, 
o termo inicial do prazo prescricional para a cobrança do crédito dos sócios-
gerentes infratores será a data da citação da empresa.  

IV – O bem indivisível poderá ser levado à alienação no processo de execução, 
desde que se garanta ao coproprietário ou ao cônjuge meeiro alheio à execução 
o correspondente à sua quota-parte, incidente sobre o valor do leilão, ainda que 
este seja inferior ao da avaliação.  

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
(e) Nenhuma das assertivas está correta. 

  
47. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

I – Admite-se como prova a confissão, desde que seja feita perante o juiz ou por 
meio de instrumento público, com a assistência de advogado.  

II – O recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência 
fixados em favor do advogado de beneficiário da justiça gratuita estará sujeito a 
preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade.  

III – É vedado ao juiz determinar à União que proceda aos cálculos e apresente os 
documentos relativos à execução nos processos em tramitação nos juizados 
especiais federais cíveis, cabendo a elaboração dos cálculos à parte exequente 
ou à contadoria do juízo.  

IV – O juiz deve deferir o requerimento de inclusão do nome do executado em 
cadastros de inadimplentes, preferencialmente pelo sistema SERASAJUD, 
independentemente do esgotamento prévio de outras medidas executivas, salvo 
se vislumbrar alguma dúvida razoável à existência do direito ao crédito previsto 
na Certidão de Dívida Ativa. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Nenhuma das assertivas está correta. 
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48. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 
I – A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em 

favor dos associados independe da autorização destes.  
II – No mandado de segurança, a teoria da encampação terá como consequência 

alterar o polo passivo do mandamus e, se for o caso, o processo será remetido 
ao juízo competente para a observância da competência funcional estabelecida 
na Constituição Federal.  

III – Não cabe mandado de segurança contra atos de gestão comercial praticados 
por administradores de empresas públicas, sociedades de economia mista e 
concessionárias de serviço público.  

IV – Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação de 
créditos tributários, a entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior, a 
reclassificação ou equiparação de servidores públicos e a concessão de 
aumento ou a extensão de vantagens ou pagamento de qualquer natureza, 
conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
(e) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 

 
 

 
49. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) Após o trânsito em julgado de sentença condenatória proferida em sede de 
ação de desapropriação, não é cabível a propositura de ação civil pública em 
defesa do patrimônio público para discutir a dominialidade do bem expropriado, 
sendo viável apenas a propositura de ação rescisória. 

(b) Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, o art. 16 da Lei da 
Ação Civil Pública, que estabelece limite territorial para a abrangência da coisa 
julgada, é inconstitucional.  

(c) O Ministério Público não tem legitimidade para a propositura de ação civil 
pública em defesa de direitos sociais relacionados ao FGTS.  

(d) A competência para o julgamento de ação de improbidade administrativa 
relacionada a eventuais irregularidades na utilização ou prestação de contas 
de repasses de verbas federais aos demais entes federativos é da Justiça 
Federal, independentemente das partes que figurem na ação, consistindo em 
hipótese de definição da competência em razão da matéria.  

(e) Não há interesse para a propositura de ação condenatória se o titular do direito 
possuir, em seu favor, título executivo extrajudicial relativo ao mesmo crédito.  

 
 
50. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

I – As execuções contra os conselhos de fiscalização profissional seguem o regime 
dos precatórios, por se tratar de entidades com natureza jurídica de autarquia.  

II – A cessão de crédito de natureza alimentar, executado sob o regime dos 
precatórios, é permitida; todavia, o crédito cedido perderá a sua natureza original 
e, consequentemente, a prioridade na ordem dos pagamentos.  
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III – O pagamento dos valores devidos pela Fazenda Pública entre a data da 
impetração do mandado de segurança e a efetiva implementação da ordem 
concessiva deve observar o regime jurídico previsto no artigo 100 da 
Constituição Federal.  

IV – Os atos do presidente do tribunal que disponham sobre processamento e 
pagamento de precatório não têm caráter jurisdicional e, portanto, não são 
suscetíveis de revisão por recurso especial ou extraordinário.  

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
 
51. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) A produção antecipada da prova é de competência do juízo do foro onde esta 
deva ser produzida ou do foro do domicílio do réu e previne a competência do 
juízo para a ação que venha a ser proposta.  

(b) O direito ao silêncio estende-se aos litigantes no regime do Código de 
Processo Civil, não podendo a parte ser prejudicada pelo não comparecimento 
ao depoimento pessoal ou por recusar-se a responder às perguntas que lhe 
forem feitas.  

(c) O documento público ou particular que contiver declaração de ciência de 
determinado fato possui presunção relativa de veracidade do fato declarado, 
incumbindo à parte contra quem é produzido o ônus de provar a falsidade da 
declaração.  

(d) O fato notório, que dispensa a produção de prova para ser considerado 
verdadeiro, é aquele de conhecimento comum e geral no momento em que 
ocorreu, ou de conhecimento particular do juiz.  

(e) O Código de Processo Civil adota a teoria da carga dinâmica do ônus da 
prova, permitindo ao juiz, no exercício dos poderes instrutórios que lhe 
competem, atribuir o ônus da prova de modo diverso da regra geral, segundo a 
qual incumbe ao autor o ônus probatório quanto ao fato constitutivo de seu 
direito e ao réu o ônus probatório quanto à existência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor.  

 
52. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) O assistente simples e o assistente litisconsorcial atuam como auxiliares da 
parte principal e se submetem aos efeitos da coisa julgada, exceto se 
provarem que desconheciam a existência de alegações ou provas das quais o 
assistido, por dolo ou culpa, não se valeu. 

(b) A sentença de mérito será ineficaz em relação à parte não citada, no caso de 
inobservância do litisconsórcio necessário unitário.  

(c) A formação do litisconsórcio facultativo decorre da autonomia privada e, desse 
modo, não pode ser limitada pelo juiz.  

(d) A responsabilidade civil por danos ambientais é solidária entre o poluidor direto 
e o indireto, o que permite que a ação seja ajuizada contra qualquer um deles, 
sendo facultativo o litisconsórcio.  
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(e) Considera-se inexigível a obrigação reconhecida em título executivo judicial 
fundado em lei ou ato normativo considerado inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou do ato 
normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal como incompatível com a 
Constituição Federal, em controle de constitucionalidade concentrado ou 
difuso, ainda que o pronunciamento pela inconstitucionalidade tenha ocorrido 
após o trânsito em julgado da decisão exequenda.  

 
53. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

I – Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o juiz estadual a declinar 
da competência, deve o juiz federal restituir os autos, cabendo ao juiz estadual, 
se persistir em seu entendimento anterior, suscitar conflito negativo de 
competência perante o Superior Tribunal de Justiça.  

II – Compete ao Supremo Tribunal Federal o julgamento de conflito de competência 
entre o Tribunal Superior do Trabalho e juiz federal de primeira instância.  

III – Compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação envolvendo acumulação 
de pedidos, trabalhista e estatutário, decidi-la nos limites da sua jurisdição, sem 
prejuízo do ajuizamento de nova causa, com o pedido remanescente, no juízo 
próprio.  

IV – Após a prolação de sentença no juízo estadual, proferida em ação de 
usucapião, o ingresso da União na causa, na condição de assistente, não 
desloca a competência para o julgamento do recurso para o Tribunal Regional 
Federal, haja vista a competência constitucional dos Tribunais de Justiça para a 
revisão das sentenças proferidas pelos juízes estaduais.  

 
(a) Está correta apenas a assertiva II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(e) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 

 
 
54. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) O redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução 
irregular da pessoa jurídica executada ou na presunção de sua ocorrência, não 
pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio que, embora 
exercesse poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem incorrer em 
prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou 
aos estatutos, dela regularmente se retirou e não deu causa à sua posterior 
dissolução irregular.  

(b) A personalidade jurídica é requisito essencial para a capacidade de postular 
em juízo.  

(c) O art. 5° da Lei n° 9.469/1997 permite a intervenção anômala da União em 
processos que tenham como partes autarquias, fundações públicas, 
sociedades de economia mista e empresas públicas federais, fundada apenas 
em interesses econômicos, independentemente da demonstração de interesse 
jurídico. Essa espécie de intervenção atrai a competência da Justiça Federal 
para o processamento e o julgamento da lide.  



 

 
26

(d) O cessionário do crédito poderá ingressar no processo de execução como 
sucessor do exequente originário, desde que o consinta o executado; caso não 
haja o consentimento, o cessionário poderá intervir como assistente do 
exequente.  

(e) É cabível a reclamação contra decisão de Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Federais com a finalidade de discutir contrariedade à jurisprudência 
dominante ou sumulada do Superior Tribunal de Justiça.  

 
 
55. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

I – O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que o exame das 
condições da ação, como a legitimidade ad causam, deve ser realizado de 
acordo com a Teoria da Asserção, isto é, à luz das afirmações do autor, 
constantes na petição inicial, sem qualquer inferência sobre a veracidade das 
alegações ou a probabilidade de êxito da pretensão deduzida.  

II – Quando a comarca não for sede de vara federal, poderão ser processadas e 
julgadas na Justiça Estadual as causas em que forem parte instituição de 
previdência social e segurado e que se referirem a benefícios de natureza 
pecuniária, quando a comarca de domicílio do segurado estiver localizada a 
mais de 70 km de município-sede de vara federal. 

III – Nos termos da Lei n° 14.331/2022, na ação judicial que vise à concessão de 
benefício por incapacidade, ajuizada contra o INSS, a petição inicial deverá 
conter declaração quanto à existência de ação judicial anterior com o mesmo 
objeto, esclarecendo os motivos pelos quais se entende não haver litispendência 
ou coisa julgada, quando for o caso.  

IV – As questões acerca de trade dress (conjunto-imagem) dos produtos, 
concorrência desleal e outras demandas afins, por não envolverem registro no 
INPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial) e cuidando-se de ação judicial 
entre particulares, são de competência da Justiça Estadual. No entanto, 
compete à Justiça Federal, em ação de nulidade de registro de marca, com a 
participação do INPI, impor ao titular a abstenção do uso. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas.  

 
 
56. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) As concessionárias de serviço público podem ter a falência decretada, com a 
consequente extinção da concessão ou da permissão.  

(b) São exigíveis do devedor as despesas feitas pelos credores para tomar parte 
na recuperação judicial ou na falência, salvo as custas judiciais decorrentes de 
litígio com o devedor. 

(c) É competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a 
recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do local da sede do devedor 
ou da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil.  
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(d) A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação 
judicial não implica suspensão do curso da prescrição das obrigações do 
devedor sujeitas à Lei nº 11.101/2005. 

(e) O devedor poderá, até a aprovação do plano de recuperação judicial, distribuir 
lucros ou dividendos a sócios e acionistas.  

 
57. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) A franquia pode ser adotada por empresa privada, empresa estatal ou entidade 
sem fins lucrativos, independentemente do segmento em que desenvolva a 
atividade. 

(b) É vedado ao transportador reter a bagagem do passageiro como garantia do 
pagamento da passagem que não tiver sido feito no início ou durante o 
percurso da viagem. 

(c) O direito real de uso de coisa imóvel pode ser objeto de alienação fiduciária em 
garantia desde que tal direito seja suscetível de alienação. 

(d) A redução de esfera de atividade do representante em desacordo com as 
cláusulas do contrato constitui motivo justo para a rescisão do contrato de 
representação comercial pelo representante. 

(e) Na compra e venda mercantil sob amostra, se houver contradição ou diferença 
com a maneira pela qual se descreveu a coisa no contrato, prevalece a 
amostra, o protótipo ou o modelo apresentados. 

 
58. Assinale a alternativa INCORRETA.  

(a) Se dois ou mais autores tiverem realizado a mesma invenção ou o mesmo 
modelo de utilidade, de forma independente, o direito de obter patente será 
assegurado àquele que provar o depósito mais antigo, independentemente das 
datas de invenção ou criação. 

(b) A Lei de Propriedade Industrial também se aplica ao pedido de patente ou de 
registro proveniente do exterior depositado no país, mas apenas por quem 
tenha proteção assegurada por tratado ou convenção em vigor no Brasil. 

(c) Os programas de computador em si são considerados invenções, mas não são 
considerados modelos de utilidade.  

(d) Os direitos de propriedade industrial são considerados bens móveis para os 
efeitos legais. 

(e) A nulidade da patente produzirá efeitos a partir da data do depósito do pedido. 
 

 
59. Assinale a alternativa CORRETA. 

Acerca da relação de consumo no âmbito do comércio eletrônico: 
(a) o direito de arrependimento deverá ser exercido pelo consumidor no prazo de 

quatorze dias a contar da conclusão da contratação. 
(b) o fornecedor deverá disponibilizar o contrato ao consumidor em meio que 

permita sua conservação e sua reprodução em até sete dias após a conclusão 
da contratação. 

(c) para garantir o atendimento facilitado ao consumidor no comércio eletrônico, o 
fornecedor deverá confirmar em até vinte e quatro horas o recebimento da 
aceitação da oferta. 

(d) o fornecedor deve enviar ao consumidor confirmação imediata do recebimento 
da manifestação de arrependimento. 
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(e) é obrigatório que o fornecedor utilize assinatura digital padrão ICP-Brasil nas 
contratações envolvendo valores acima de R$ 10.000,00.  

 
60. Assinale a alternativa CORRETA.  

(a) Na sociedade simples, os herdeiros do cônjuge de sócio poderão exigir desde 
logo a parte que lhes couber na quota social. 

(b) A sociedade em comum caracteriza-se pela não inscrição dos atos 
constitutivos e pela responsabilidade solidária e ilimitada dos sócios pelas 
obrigações sociais.  

(c) Na sociedade em conta de participação, a atividade constitutiva do objeto 
social deverá ser exercida em conjunto pelo sócio ostensivo e pelo sócio 
participante. 

(d) O contrato social da sociedade simples não poderá prever outras causas de 
dissolução diversas das previstas na lei. 

(e) A inscrição em registro do contrato conferirá personalidade jurídica à 
sociedade em conta de participação. 

 
61. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

I – As decisões dos órgãos singulares de jurisdição administrativa, ainda que 
tenham eficácia normativa, não constituem normas complementares da 
legislação tributária, por força do princípio da legalidade.  

II – A pendência de consulta formulada pelo contribuinte dentro do prazo legal para 
pagamento do crédito tributário não afasta o cômputo de juros de mora, a contar 
do vencimento. 

III – Não viola a legalidade tributária a lei que, prescrevendo o teto, possibilita o ato 
normativo infralegal fixar o valor de taxa em proporção razoável com os custos 
da atuação estatal, valor esse que não pode ser atualizado por ato do próprio 
conselho de fiscalização em percentual superior aos índices de correção 
monetária legalmente previstos.  

IV – Salvo decisão em contrário, a medida cautelar fiscal conservará sua eficácia 
durante o período de suspensão do crédito tributário ou não tributário. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas III e IV.  
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
62. Assinale a alternativa INCORRETA. 

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 
(a) a Constituição Federal prescreveu normas que visam a assegurar a cada ente 

federativo uma esfera de competência tributária que lhe garanta renda própria 
para o pleno exercício de sua autonomia. O legislador constituinte, contudo, 
restringiu a liberdade do legislador infraconstitucional de definir a competência 
tributária dos entes federativos, estabelecendo limitações ao poder de tributar e 
um sistema de repartição das receitas tributárias.  

(b) o adequado tratamento tributário, previsto na Constituição Federal, concerne à 
tributação do ato cooperativo, e não aos tributos dos quais as cooperativas 
possam vir a ser contribuintes.  
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(c) o princípio constitucional que veda a instituição de tributo federal não uniforme 
no território nacional impede a concessão de tratamento fiscal diferenciado, 
com base em critérios regionais. 

(d) para além das imunidades dos impostos, que estão previstas no artigo 150 da 
Constituição Federal, há uma série de outras limitações estabelecidas pelo 
legislador constituinte, inclusive para outras espécies tributárias. 

(e) a concessão de isenção tributária traduz ato discricionário, que, fundado em 
juízo de conveniência e oportunidade do Poder Público, destina-se a 
implementar objetivos estatais qualificados pela nota da extrafiscalidade. 

 
63. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) Para a instituição de contribuição destinada ao Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), é exigível a edição de lei 
complementar, por se tratar de exercício de competência tributária residual. 

(b) As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico, instituídas 
pela União, incidem sobre receitas decorrentes de operações indiretas de 
exportação caracterizadas pela participação negocial de sociedade 
exportadora intermediária. 

(c) É inconstitucional a majoração diferenciada de alíquotas em relação às 
contribuições sociais incidentes sobre o faturamento ou a receita de 
instituições financeiras ou de entidades a elas legalmente equiparáveis.  

(d) Incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no 
pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função, dada 
a natureza acessória da referida parcela.  

(e) É constitucional a contribuição previdenciária devida por aposentado pelo 
Regime Geral de Previdência Social que permaneça em atividade ou a essa 
retorne.  

 
64. Assinale a alternativa CORRETA. 

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
(a) a execução fiscal pode ser redirecionada em desfavor da empresa sucessora 

para cobrança de crédito tributário relativo a fato gerador ocorrido 
posteriormente à incorporação empresarial e ainda lançado em nome da 
sucedida, sem a necessidade de modificação da Certidão de Dívida Ativa, 
quando verificado que esse negócio jurídico não foi informado oportunamente 
ao fisco.  

(b) o descumprimento da obrigação acessória de informar mensalmente ao INSS 
dados relacionados aos fatos geradores da contribuição previdenciária, não 
impede a expedição de certidão negativa de débito. 

(c) não cabe a fixação de honorários advocatícios, em exceção de pré-
executividade, quando o sócio é excluído do polo passivo da execução fiscal, 
que não é extinta.  

(d) não há previsão legal de protesto de certidão de dívida ativa, por se tratar de 
título executivo extrajudicial apto a viabilizar o imediato ajuizamento da 
execução fiscal.  

(e) o pedido de parcelamento fiscal, quando indeferido, não interrompe o prazo 
prescricional para a cobrança do tributo.  
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65. Assinale a alternativa CORRETA. 
Com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 
(a) é imune ao pagamento de taxas para registro de regularização migratória 

somente o estrangeiro que implementa os pressupostos legais para concessão 
de visto humanitário.  

(b) é constitucional a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
no desembaraço aduaneiro de bem industrializado e na saída do 
estabelecimento importador para comercialização no mercado interno.  

(c) a Constituição Federal, ao prever a possibilidade de alteração das alíquotas e 
da base de cálculo do imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro ou 
relativas a títulos ou valores mobiliários mediante decreto executivo, 
estabelece uma exceção ao princípio da legalidade tributária. 

(d) a proibição de concessão de isenções tributárias heterônomas, prevista na 
Constituição Federal, aplica-se tanto nas hipóteses em que a União atua na 
ordem internacional quanto no plano das relações institucionais internas, por 
força do princípio federativo. 

(e) ao prever a gratuidade da emissão da primeira via da carteira de identidade, 
por meio de lei federal, a União usurpou a competência dos estados para a 
instituição de taxa pela prestação de serviço público estadual. 

 
66. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) A imunidade tributária subjetiva aplica-se a seus beneficiários na posição de 
contribuinte de direito ou de contribuinte de fato, conforme a repercussão 
econômica do tributo envolvido. 

(b) É exigível o lançamento direto do tributo e a notificação pessoal do contribuinte 
para fins de inscrição em dívida ativa de crédito tributário resultante de 
lançamento por homologação, por força dos princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa. 

(c) No Direito Tributário, a solidariedade comporta benefício de ordem e não se 
estende aos deveres instrumentais. 

(d) A imunidade tributária recíproca não exonera o sucessor das obrigações 
tributárias relativas aos fatos jurídicos tributários ocorridos antes da sucessão.  

(e) A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou 
incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos até a 
data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, 
transformadas ou incorporadas, desde que haja continuidade da exploração da 
atividade sob a mesma razão social. 

 
 
67. Assinale a alternativa CORRETA. 

De acordo com a Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal): 
(a) as normas de finanças públicas relativas à responsabilidade na gestão fiscal 

obrigam todos os Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, excluídos os Tribunais de Contas, por serem órgãos controladores.  

(b) o refinanciamento da dívida pública deve constar separadamente na lei 
orçamentária e nas de crédito adicional.  

(c) na proposta orçamentária encaminhada pelo Poder Executivo, não é admitida 
em qualquer hipótese a reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo.  
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(d) a concessão ou a ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da 
qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro somente no exercício em que deva se iniciar 
sua vigência.  

(e) para a apuração da despesa total com pessoal, será observada a remuneração 
bruta do servidor, sem dedução ou retenção de qualquer natureza.  

 
68. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) É vedada a inclusão na lei orçamentária anual de dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a 
autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de 
operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.  

(b) Os planos e programas nacionais devem ser elaborados em consonância com 
o plano plurianual aprovado pelo Poder Legislativo, o que não é exigível dos 
planos e programas regionais e setoriais, que comportam certa flexibilização.  

(c) O princípio da anualidade delimita a periodicidade da lei orçamentária para o 
exercício financeiro, que poderá não coincidir com o ano civil.  

(d) O princípio da unidade consiste na exigência de elaboração de um único 
documento orçamentário, sem discriminação dos órgãos abrangidos.  

(e) O princípio da universalidade traduz a exigência de inclusão de todas as 
receitas e despesas públicas no orçamento anual, exceto os investimentos das 
empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto.  

 
69. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) As propostas de leis orçamentárias sujeitam-se a regime especial de 
tramitação no Poder Legislativo. 

(b) É vedado ao Banco Central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao 
Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não seja instituição 
financeira. 

(c) É vedada a realização de operações de créditos que excedam o montante das 
despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder 
Legislativo por maioria simples.   

(d) O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular 
liquidação. 

(e) A dívida fundada compreende os compromissos de exigibilidade superior a 
doze meses, contraídos para atender a desequilíbrio orçamentário ou 
financeiro de obras e serviços públicos.  

 
70. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 
I – As três espécies de leis orçamentárias são de iniciativa do Poder Executivo: Lei 

do Plano Plurianual (PPA), Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei 
Orçamentária Anual (LOA).  

II – O Plano Plurianual estabelece, de forma regionalizada, diretrizes, objetivos e 
metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras 
delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada, 
mas a efetiva realização das despesas dependerá da lei orçamentária.  
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III – As despesas de capital são aquelas pertinentes a investimentos, inversões 
financeiras e transferências de capital.  

IV – Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual ou sem lei que 
autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.  

V – A previsão da despesa na lei orçamentária não gera, automaticamente, direito 
subjetivo à sua efetiva realização. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e V. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e V. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas III, IV e V. 
(e) Estão corretas todas as assertivas.  

 
BLOCO III 

 
71. Assinale a alternativa CORRETA. 

Sobre o Direito Administrativo brasileiro: 
(a) o princípio da eficiência é princípio implícito que decorre da exigência de a 

Administração Pública atingir os melhores resultados no desenvolvimento de 
suas atividades. 

(b) o princípio da segurança jurídica não pode ser invocado para manter a 
validade de atos nulos. 

(c) segundo o princípio da publicidade, todos têm direito a receber informações 
dos órgãos públicos, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível ao 
interesse particular. 

(d) não viola os princípios da moralidade, da impessoalidade e da isonomia 
diploma legal que excepciona da vedação ao nepotismo os servidores que 
estiverem no exercício do cargo no momento de sua edição.  

(e) em atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os 
Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da 
legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a 
contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas. 

 
72. Assinale a alternativa CORRETA. 

Sobre a Administração Pública direta e indireta: 
(a) autarquias são criadas por lei, possuem personalidade jurídica de direito 

público e autonomia política e administrativa. 
(b) empresas públicas e sociedades de economia mista possuem personalidade 

jurídica de direito privado e estão sujeitas a controle estatal, interno e externo. 
(c) entes da Administração Pública indireta, detentores de personalidade jurídica 

de direito privado, não se submetem à exigência de concurso público para a 
contratação de seus empregados.  

(d) os privilégios da Fazenda Pública são extensíveis às sociedades de economia 
mista que exerçam suas atividades em regime de concorrência e distribuam 
lucros aos seus acionistas. 

(e) agências reguladoras independem de lei específica para sua criação e 
caracterizam-se pela independência administrativa e financeira. 
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73. Assinale a alternativa CORRETA. 
A respeito das formas de intervenção do Estado na propriedade, a instalação de 
redes de energia elétrica é exemplo de: 
(a) servidão administrativa. 
(b) desapropriação indireta. 
(c) tombamento. 
(d) requisição administrativa. 
(e) ocupação temporária. 
 

 
74. Assinale a alternativa CORRETA. 

Sobre a responsabilidade civil do Estado: 
(a) em se tratando de conduta omissiva, a responsabilidade é objetiva. 
(b) como regra, o ordenamento jurídico brasileiro adota a teoria do risco integral, 

exigindo a presença do nexo de causalidade e admitindo causas excludentes 
da responsabilidade civil do Estado. 

(c) a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito privado, prestadoras 
de serviço público, é objetiva relativamente aos usuários do serviço, não se 
estendendo a pessoas outras que não ostentem a condição de usuário. 

(d) a ação por danos causados por agente público deve ser ajuizada contra o 
Estado ou contra a pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviço 
público, sendo parte passiva legitimada para a ação o autor do ato, com a 
finalidade de assegurar o direito de regresso nos casos de dolo ou culpa. 

(e) em nenhuma hipótese o Estado responderá por atos judiciais ou legislativos 
que causem danos. 

 
75. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) A desapropriação é forma originária de aquisição da propriedade. 
(b) A ação de indenização por desapropriação indireta não tem caráter 

obrigacional ou pessoal, mas natureza real, visto que os prejuízos decorrem da 
perda do domínio imobiliário por ato ilegal do poder público. 

(c) É cabível a retrocessão quando o poder público não dê ao imóvel a utilização 
prevista no ato expropriatório ou quando lhe dê destinação pública diversa 
daquela nele mencionada. 

(d) Com a declaração de utilidade pública, o poder público poderá ingressar no 
bem objeto da desapropriação com a finalidade de efetuar verificações e 
medições. 

(e) O procedimento expropriatório é dividido em fase declaratória e fase 
executória. 

 
76. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) Cargos, empregos e funções públicas não são acessíveis aos estrangeiros. 
(b) A investidura em cargo, emprego ou função pública depende de aprovação 

prévia em concurso público. 
(c) É vedado aos servidores públicos exercer qualquer outra função pública, salvo 

uma de magistério. 
(d) O exercício do direito de greve, sob qualquer forma ou modalidade, é vedado 

aos policiais civis e a todos os servidores públicos que atuem diretamente na 
área de segurança pública. 
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(e) Os servidores públicos adquirem estabilidade após dois anos de efetivo 
exercício da função. 

 
77. Assinale a alternativa INCORRETA. 

Sobre os atos de improbidade administrativa e a respectiva ação: 
(a) aplicam-se os princípios do direito administrativo sancionador. 
(b) é dado ao Ministério Público celebrar acordo de não persecução civil. 
(c) as sanções de suspensão de direitos políticos e de proibição de contratar ou 

de receber incentivos fiscais ou creditícios do poder público observarão o limite 
máximo de vinte anos. 

(d) o sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano ao erário ou que se 
enriquecer ilicitamente está sujeito apenas à obrigação de repará-lo até o limite 
do valor da herança ou do patrimônio transferido.  

(e) os atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário admitem 
a modalidade culposa. 

 
 
78. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) Uma das características do contrato administrativo reside em sua 
imutabilidade. 

(b) A presença da Administração Pública como contratante caracteriza o contrato 
administrativo que, em consequência, será regido pelo direito público. 

(c) Os contratos administrativos são dotados de cláusulas exorbitantes. 
(d) A nulidade de contratos administrativos somente poderá ser declarada por 

órgão jurisdicional. 
(e) Denomina-se fato do príncipe toda ação ou omissão da Administração, 

relacionada com o contrato, que impeça ou retarde a sua execução. 
 

 
79. Assinale a alternativa CORRETA. 

A respeito dos bens públicos: 
(a) as ruas, as praças e as estradas são bens de uso especial. 
(b) são características dos bens públicos a imprescritibilidade, a inalienabilidade e 

a penhorabilidade. 
(c) os bens de uso especial submetem-se a regime próprio, de direito privado. 
(d) os bens dominicais podem ser alienados, observadas as exigências legais. 
(e) os terrenos de marinha pertencem à União e são considerados bens públicos 

de uso comum. 
 
80. Assinale a alternativa CORRETA. 

Sobre o processo administrativo e sua regulamentação pela Lei nº 9.784/1999: 
(a) o direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram 

efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data 
em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. 

(b) inexistindo competência legal específica, o processo administrativo deverá ser 
iniciado perante a autoridade de maior grau hierárquico para decidir. 

(c) não têm legitimidade para interpor recurso administrativo aqueles cujos direitos 
ou interesses forem indiretamente afetados pela decisão recorrida. 

(d) em regra, o recurso administrativo tem efeito suspensivo. 
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(e) o órgão competente para decidir o recurso poderá apenas confirmar ou 
modificar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, não podendo determinar 
sua anulação ou revogação. 

 
81. Assinale a alternativa CORRETA. 

Os empreendimentos que se destinam à exploração de recursos minerais em 
âmbito federal obrigam o empreendedor dentre outras exigências: 
(a) à elaboração de Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) à Agência 

Nacional de Mineração (ANM), caso a exploração se destine a barragens. 
(b) à elaboração de um Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD)  no 

momento da apresentação do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do 
Relatório do Impacto Ambiental (RIMA) ao órgão ambiental. 

(c) à elaboração de um Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) 
perante o órgão ambiental, quando encerrados os trabalhos de exploração da 
área. 

(d) à comunicação, após o término da exploração da área, ao órgão ambiental, o 
qual, se entender necessário, poderá exigir a elaboração de um Plano de 
Recuperação de Área Degradada (PRAD). 

(e) nenhuma das alternativas anteriores está correta. 
 

82. Assinale a alternativa INCORRETA. 
A educação ambiental no Brasil é: 
(a) obrigatória, por força de dispositivos da Constituição Federal e da legislação 

que rege a matéria. 
(b) prevista na Lei nº 6.938/1981, que rege a Política Nacional do Meio Ambiente. 
(c) prevista como matéria obrigatória em todos os níveis e em todas as 

modalidades do ensino formal, devendo ser desenvolvida no âmbito dos 
currículos das instituições de ensino públicas e privadas. 

(d) prevista como matéria não específica em todos os níveis de ensino. 
(e) prevista no currículo como disciplina específica obrigatória em todos os níveis 

de ensino e em todas as modalidades do ensino formal.  
 

83. Assinale a alternativa CORRETA. 
O reconhecimento de que um bem imóvel tem valor histórico-artístico e que, 
consequentemente, deve ser preservado pode ser feito por meio de: 
(a) declaração de relevância histórica ou artística, por decreto legislativo do 

Congresso Nacional. 
(b) tombamento, por ato administrativo da autoridade pertencente ao órgão 

responsável pelo resguardo do patrimônio histórico e artístico ou ato do agente 
do Ministério Público Federal ou Estadual, respeitado o devido processo legal. 

(c) tombamento, por ato administrativo da autoridade pertencente ao órgão 
responsável pelo resguardo do patrimônio histórico e artístico ou de decisão da 
autoridade judicial competente em ação judicial. 

(d) tombamento pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), 
autarquia federal que, com exclusividade, é responsável pela preservação e 
pela divulgação do patrimônio material e imaterial do país. 

(e) nenhuma das alternativas anteriores está correta. 
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84. Assinale a alternativa CORRETA. 
Considerando as diretrizes da Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal) e da Lei nº 
14.119/2021 (Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais), com 
relação ao pagamento por serviços ambientais relacionados com o regime de 
conservação das águas e dos serviços hídricos: 
(a) não se admite o pagamento por serviços ambientais relacionados com o 

regime de conservação das águas e dos serviços hídricos, porque não previsto 
explicitamente em lei. 

(b) admite-se o pagamento por serviços ambientais relacionados com o regime de 
conservação das águas e dos serviços hídricos, porém apenas se feito por 
meio de contribuições privadas, seja por pessoas físicas, seja por pessoas 
jurídicas. 

(c) admite-se o pagamento por serviços ambientais relacionados com o regime de 
conservação das águas e dos serviços hídricos, desde que autorizado 
previamente pelo Tribunal de Contas da União. 

(d) admite-se o pagamento por serviços ambientais relacionados com o regime de 
conservação das águas e dos serviços hídricos para a conservação do meio 
ambiente, como forma de promoção do desenvolvimento ecologicamente 
sustentável. 

(e) nenhuma das alternativas anteriores está correta. 
 
 
85. Assinale a alternativa CORRETA.  

A competência para processar e julgar ação civil pública proposta por uma 
associação de defesa ambiental por poluição de águas subterrâneas localizadas 
em município que se encontra na divisa entre os Estados do Rio Grande do Sul e 
de Santa Catarina é do: 
(a) juízo de Direito da Comarca da Justiça Estadual à qual o município está 

vinculado, porque as águas subterrâneas pertencem ao município em que se 
encontram e porque o dano ambiental ocorreu no seu território. 

(b) juízo Federal da Subseção Judiciária da Justiça Federal à qual o município 
está vinculado, porque as águas subterrâneas pertencem à União. 

(c) juízo Federal da Subseção Judiciária da Justiça Federal no Distrito Federal, 
porque a poluição das águas subterrâneas encontra-se em município que se 
acha na divisa entre dois estados da Federação. 

(d) juízo Federal da Subseção Judiciária da Justiça Federal à qual o município 
está vinculado, porque, encontrando-se o município na divisa entre dois 
estados da Federação, o conflito exige um juiz isento de interesse no desfecho 
da causa. 

(e) juízo de Direito da Comarca da Justiça Estadual à qual o município está 
vinculado, porque as águas subterrâneas pertencem ao estado-membro em 
que se encontram e porque o dano ambiental ocorreu no seu território. 

 
86. Assinale a alternativa INCORRETA. 

Com relação ao Aquífero Guarani, que abrange os territórios dos quatro países que 
fundaram o MERCOSUL (Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai): 
(a) tem as suas águas subterrâneas reguladas de modo uniforme, havendo uma 

lei única disciplinando sua utilização em todos os países signatários do Acordo 
sobre o Aquífero Guarani. 
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(b) o Acordo sobre o Aquífero Guarani constitui o único tratado multilateral que se 
propõe a regular, especificamente, águas subterrâneas transfronteiriças.  

(c) a cooperação entre as partes que integram o Acordo sobre o Aquífero Guarani 
deverá se desenvolver sem prejuízo dos projetos e empreendimentos que 
decidam executar em seus respectivos territórios, de conformidade com o 
direito internacional. 

(d) é objeto de acordo entre os países do MERCOSUL (Argentina, Brasil, Paraguai 
e Uruguai), que se comprometeram a utilizar seus recursos com base em 
critérios de uso racional e sustentável, respeitando a obrigação de não causar 
prejuízo sensível às demais partes e ao meio ambiente. 

(e) se uma das partes do Acordo sobre o Aquífero Guarani considerar que 
estudos, atividades ou uma obra de outro país possa vir a ocasionar-lhe um 
prejuízo sensível, poderá solicitar a essa parte que lhe transmita os dados 
técnicos disponíveis. 

 
 
87. Assinale a alternativa CORRETA. 

A Autoridade Central do Brasil encarregada de dar cumprimento às obrigações 
impostas pela Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de 
Crianças em nosso país é: 
(a) o Conselho Nacional de Justiça. 
(b) a Procuradoria-Geral da República. 
(c) a autoridade central administrativa federal vinculada ao Ministério da Justiça e 

Segurança Pública. 
(d) a Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério das Relações 

Exteriores. 
(e) nenhuma das alternativas anteriores está correta. 
 

 
88. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) A Conferência da Haia constitui uma das organizações mais importantes para 
a harmonização da codificação internacional, estando a serviço da cooperação 
judiciária e administrativa em matéria de direito internacional privado, 
mormente com referência à proteção da infância e da adolescência. 

(b) Atribui-se à Conferência da Haia o mérito pela criação do sistema de 
autoridades centrais, cujo objetivo é promover a cooperação administrativa e 
judicial entre os Estados. 

(c) Quanto às convenções processuais, no âmbito da Conferência da Haia, estas 
afetam todas as áreas da cooperação jurídica internacional, seja no campo do 
direito de família, seja no campo contratual. 

(d) A República Federativa do Brasil ratificou o Estatuto da Conferência da Haia de 
Direito Internacional Privado, sendo parte de seus Estados-membros 
fundadores, jamais tendo dela se retirado. 

(e) A Conferência da Haia dedica-se à pesquisa de várias problemáticas 
relacionadas ao Direito Internacional, sendo composta pela reunião de seus 
Estados-membros. As decisões colegiadas da Conferência possuem a 
finalidade de estimular a criação de normas internacionais e recomendações a 
serem seguidas por seus Estados-membros. 
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89. Assinale a alternativa INCORRETA. 
(a) O Código de Processo Civil relaciona em seu texto norma específica sobre 

cooperação jurídica internacional, elencando princípios aplicáveis ao exercício 
da jurisdição. 

(b) São objeto de cooperação jurídica internacional os atos de comunicação e as 
diligências de instrução dos processos em curso, tais como citações, 
intimações, coleta de provas, perícias. 

(c) A autoridade central brasileira comunicar-se-á diretamente com suas 
congêneres e, se necessário, com outros órgãos estrangeiros responsáveis 
pela tramitação e pela execução de pedidos de cooperação enviados e 
recebidos pelo Estado Brasileiro, respeitadas as disposições específicas 
constantes de tratado. 

(d) Para a cooperação jurídica internacional, o Ministério da Justiça exercerá as 
funções de autoridade central na ausência de designação específica. 

(e) Na ausência de tratado, a cooperação jurídica internacional não poderá 
realizar-se com base em reciprocidade. 

 
90. Assinale a alternativa CORRETA. 

(a) No sistema interamericano de direitos humanos, há reprovação da 
discriminação individual e institucional, sem, todavia, reconhecimento da 
dimensão estrutural da discriminação, nem de sua relevância jurídica; por sua 
vez, a reprovação jurídica à discriminação indireta no direito brasileiro é 
anterior à incorporação da Convenção Interamericana contra o Racismo, a 
Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância ao direito brasileiro, 
instrumento normativo internacional que dispôs expressamente sobre esse 
conceito. 

(b) Desigualdades e discriminações estruturais devem ser levadas em 
consideração por juízas e juízes na condução das audiências, na escuta das 
partes e de seus argumentos, bem como na produção da prova pericial, o que 
requer inclusive circunscrever quesitos que tracem as motivações decorrentes 
dos processos interseccionais de opressão, como gênero, raça e orientação 
sexual. 

(c) Multiculturalismo e interculturalidade são perspectivas que resultam, 
fundamentalmente, na mesma compreensão e postura judiciais diante dos 
desafios colocados pelo pluralismo ao exercício da jurisdição. 

(d) A pessoa transgênero tem direito subjetivo à alteração do prenome e da 
classificação de gênero no registro civil pela via administrativa ou judicial, 
independentemente de procedimento cirúrgico, desde que acompanhada por 
declaração escrita de sua vontade e por laudo psicológico ou psiquiátrico, por 
se tratar de direito fundamental ao livre desenvolvimento da personalidade. 

(e)  Ao estabelecer que as pessoas com deficiência são “aquelas que têm 
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas”, o ordenamento jurídico brasileiro adotou compreensão 
biomédica da deficiência, o que requer a consideração da Classificação 
Internacional de Funcionalidade (CIF) em cada caso. 
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91. Assinale a alternativa CORRETA. 
 A ética aplicada ocupa-se da concretização dos princípios éticos diante das 
exigências morais e dos valores específicos de cada atividade, visando à 
realização de seus bens internos e tarefas particulares. Sendo assim, para a 
observância dos preceitos éticos aplicáveis à magistratura: 
(a) para avaliar a correção moral na atividade da magistratura, basta ter presente 

a opinião majoritária e a forma costumeira de agir de seus membros, sem 
submetê-las ao crivo crítico e reflexivo dos princípios éticos, do seu conteúdo e 
das suas exigências. 

(b) o princípio da independência judicial, na relação entre os membros da 
magistratura, repele interferência na atuação judicial de outro magistrado e 
inadmite influências externas indevidas à convicção do magistrado na solução 
dos casos em que se insere a garantia do livre convencimento, que permite ao 
juiz interpretar o direito sem distanciar-se de suas convicções religiosas. 

(c) o clamor público, ou mesmo eventual intensidade da crítica do público, quando 
determinantes no procedimento ou na decisão judicial, comprometem a prática 
das virtudes da independência e da imparcialidade. 

(d) a adoção pelo juiz de medidas que fogem à ortodoxia dos meios processuais 
que o ordenamento positivo lhe coloca à disposição, assim como realização 
espetaculosa de atos restritivos de direitos de investigados, não justifica 
preocupação com a observância do dever de imparcialidade, uma vez que 
decorre do compromisso do magistrado com a efetividade do processo e a 
atenção à opinião pública. 

(e) os padrões éticos aplicáveis à magistratura não chegam ao ponto de exigir, em 
matéria de imparcialidade, além da autocrítica diante da reprodução de 
estereótipos negativos, atenção à linguagem corporal e à expressão facial na 
prática de atos processuais. 

 
92. Assinale a alternativa INCORRETA. 
Considerando os termos e os conceitos presentes na citação abaixo: 
“O indiciamento, ato posterior ao estado de suspeito, reclama a existência de um 
‘feixe de indícios convergentes’ e está baseado em um juízo de probabilidade e não 
de mera possibilidade em relação à autoria delitiva. Dessarte, é de bom alvitre que 
sejam realizadas diligências iniciais buscando elementos de informação sobre o 
autor do delito, evitando-se o constrangimento ilegal, a estigmatização e o 
etiquetamento jurídico e social decorrentes de um indiciamento temerário, 
desprovido de lastro mínimo.” (STJ, RHC 82511/RS, DJe 16/10/2017) 

(a) Na esteira de Émile Durkheim, considerado um dos autores fundamentais da 
sociologia, a criminologia crítica compreende a conduta desviante não como 
uma propriedade do ato em si, mas como fenômeno de reação social, que 
define o que é desvio e a ele se opõe, sem correspondência necessária às 
mais relevantes necessidades individuais e coletivas. 

(b) Dentre os conteúdos jurídicos do direito de igualdade, é inadmissível o 
emprego de estereótipos raciais negativos, como, a propósito, decidiu o 
Supremo Tribunal Federal sobre ações afirmativas nas universidades. 

(c) O Supremo Tribunal Federal, ao decidir sobre reserva de vagas para pessoas 
negras em concursos públicos, salientou a reprovação constitucional aos 
processos sociais de estigmatização racial e aos seus efeitos, concluindo pela 
violação ao princípio da igualdade como reconhecimento; no entanto, evitou 
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fundamentar a decisão em alegado direito de reparação diante do estigma 
moral da escravidão. 

(d) O tratamento preferencial em serviços comunitários de saúde mental, em favor 
de pessoas acometidas de transtorno mental (Lei nº 10.216/2001, que dispõe 
sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais 
e redireciona o modelo assistencial em saúde mental, no contexto da chamada 
“luta antimanicomial”), vai ao encontro do dever de evitar constrangimento 
ilegal, estigmatização e etiquetamento jurídico. 

(e) Conforme a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a legislação nacional 
que, em matéria de casamento, se utiliza de uma denominação específica para 
casais do mesmo sexo, diversa daquela para casais de sexos opostos, incorre 
em diferença estigmatizante, violadora da proibição de discriminação.  

 
 
93. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

I – Ao enunciar que “justiça é igualdade” e que “a injustiça é excesso e falta”, 
Aristóteles expressa a teoria clássica da justiça; nela, a justiça não é uma coisa, 
nem um sentimento, ela é, em vez disso, a virtude de aplicar medidas e regras. 

II – A análise econômica do direito aplica teorias e métodos da economia a 
diversas áreas do sistema jurídico; assim, propõe-se a descrever e explicar 
instituições jurídicas a partir do critério “eficiência”, entendido como o emprego 
dos recursos a fim de maximizar a satisfação humana. 

III – A análise econômica do direito, quando propõe avaliações normativas das 
soluções jurídicas e do funcionamento do sistema jurídico, sujeita-se às críticas 
endereçadas ao utilitarismo, seja por ignorar questões que constituem o núcleo 
do conceito de justiça, tais como os problemas de distribuição, seja por 
subordinar os indivíduos ao agregado de resultados, impondo-lhes sacrifícios em 
nome do agregado de benefícios. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(d) Estão corretas todas as assertivas. 
(e) Nenhuma das assertivas está correta. 

 
 
 
94. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

I – Quando o ordenamento jurídico dispõe que todos têm direito à saúde e, ao 
mesmo tempo, prevê critérios para a prestação de serviços médicos e 
fornecimento de medicamentos, trata-se de matéria de justiça distributiva. 

II – O art. 37, § 6º, da Constituição Federal, ao prever que “as pessoas jurídicas de 
direito púbico e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de 
dolo ou culpa”, consubstancia disposição de justiça geral ou política, pois cuida 
das relações na comunidade política, mediando as relações entre sujeitos 
definidos, em relação de reciprocidade, por meio de critérios de distribuição e 
proporcionalidade. 
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III – A justiça distributiva diz respeito às coisas que são divididas ou 
compartilhadas, como ocorre na configuração do Regime Geral de Previdência 
Social; a justiça comutativa, por sua vez, corresponde a uma estrutura de troca, 
obedecendo a um modelo aritmético, o que pode ser ilustrado pelos parâmetros 
de fixação das taxas no direito tributário, em que seu valor deve observar os 
custos da atuação estatal subjacente. 

IV – O Supremo Tribunal Federal, ao considerar a reserva de vagas para pessoas 
negras nos concursos públicos uma “política corretiva da desigualdade material 
existente entre brancos e negros na disputa, no âmbito de concursos públicos, 
pela assunção de cargos efetivos e empregos públicos na administração pública 
federal” (excerto do voto do Min. Roberto Barroso, ADC nº 41), expressou juízo 
de justiça comutativa. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(d) Estão corretas todas as assertivas. 
(e) Nenhuma das assertivas está correta. 

 
95. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA. 

Considerando o debate sobre teorias da justiça:  
 
I –  “A adoção irrestrita da Teoria da Relativização da Coisa Julgada, a pretexto de 

uma suposta correção de rumos da sentença passada em julgado, sob o 
discurso de que esta não se mostraria, aos olhos da parte sucumbente, a 
melhor, a mais justa ou a mais correta, em hipotética ofensa a algum valor 
constitucional, calcado num inescondível subjetivismo, redundaria na 
desestabilização dos conflitos pacificados pela prestação jurisdicional, a 
fulminar, por completo, a sua finalidade precípua, revelando-se catalisadora de 
intensa insegurança jurídica.” (REsp 1782867/MS, DJe 14/08/2019, excerto da 
ementa) 

 
– A preocupação com o subjetivismo, referida no excerto da ementa acima (REsp 
1782867/MS), relaciona-se com o debate, presente na teoria da justiça de John 
Rawls, sobre o utilitarismo. 

 
II – “Dos regramentos legais (arts. 219 do Código de Processo Civil de 2015, c.c 

1.046, § 2º, e 189 da Lei nº 11.101/2005), ressai claro que o Código de 
Processo Civil, notadamente quanto à forma de contagem em dias úteis, 
somente se aplicará aos prazos previstos na Lei nº 11.101/2005 que se revistam 
da qualidade de processual. (...) Sem olvidar a dificuldade, de ordem prática, de 
se identificar a natureza de determinado prazo, se material ou processual, cuja 
determinação não se despoja, ao menos integralmente, de algum grau de 
subjetivismo, este é o critério legal imposto ao intérprete do qual ele não se pode 
apartar.“ (REsp 1698283/GO, DJe 24/05/2019, excerto da ementa) 

 
– A menção a “algum grau de subjetivismo”, referida no excerto da ementa acima 
(REsp 1698283/GO) relaciona-se ao debate, presente na teoria da justiça de John 
Rawls, sobre o intuicionismo. 
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III – O Supremo Tribunal Federal rejeitou, diante do regime legal então vigente, a 
pretensão de excluir do rol dos crimes hediondos as formas simples dos crimes 
de estupro e de atentado violento ao pudor (HC 81288/SC); para tanto, aduziu, 
dentre outros fundamentos, a extrema gravidade dos danos decorrentes do 
estupro, a necessidade de os julgadores conhecerem a realidade das relações 
de gênero, a dramática subnotificação desses crimes, a vulnerabilidade da 
mulher no espaço doméstico, os danos atuais e potenciais à saúde sexual e 
reprodutiva, as gravíssimas sequelas emocionais e os impactos na construção 
da subjetividade feminina. 

 
–  Os fundamentos acima referidos podem ser relacionados às críticas feministas 
às teorias da justiça que, partindo de premissas atomistas, abstratas e 
individualistas, mostram-se incapazes de compreender a posição e as 
necessidades das mulheres. 
 

(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Está correta apenas a assertiva II. 
(c) Está correta apenas a assertiva III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(e) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

 
96. Assinale a alternativa INCORRETA. 

Considere os trechos abaixo quanto ao regime jurídico dos deveres éticos da 
magistratura: 
TRECHO 1: “Em seguida, o defensor proferiu suas razões. Fez uma panorâmica, 
enfatizando como a ré tinha sido atraída para a depravação por um homem, que 
continuou sem punição, ao passo que coube a ela arcar com todo o peso da sua 
desgraça, fazendo, inclusive, uma excursão no domínio da psicologia. Também 
discorreu sobre a crueldade dos homens e o desamparo das mulheres. O [juiz], 
então, sugeriu que se detivesse aos fatos.”  
TRECHO 2: “Rabelais escreveu que um jurista a quem procuraram para fazer um 
julgamento, depois de citar todas as leis possíveis e após a leitura de vinte páginas 
num latim jurídico absurdo, propôs aos litigantes tirar a sorte nos dados: par ou 
ímpar. Se fosse par, a razão estaria com o autor, se fosse ímpar, a razão estaria 
com o réu.”  
TRECHO 3: “— O engano reside justamente em estarmos acostumados a pensar 
que os promotores, os funcionários da magistratura em geral, são pessoas jovens e 
liberais. Foram assim, algum dia, mas agora o caso é muito diferente. Trata-se de 
funcionários, preocupados apenas com o dia do pagamento. Ganham ordenados, 
precisam ganhar mais e a isso se limitam todos os seus princípios. Vão acusar, 
julgar e sentenciar o que o senhor quiser.”  
TRECHO 4: “— Mas se tudo depende do arbítrio do promotor e das pessoas que 
tem o poder de aplicar ou não aplicar a lei, para que existe tribunal? 
O advogado soltou uma divertida gargalhada. 
— Mas que perguntas o senhor me faz! Ora, meu amigo, isto é filosofia. Mas, tudo 
bem, podemos conversar sobre isso. Escute, venha me visitar no sábado. Em 
minha casa, encontrará sábios, literatos, pintores. Então conversaremos sobre 
questões gerais – disse o advogado, que pronunciou as palavras “questões gerais” 
com uma ênfase irônica. (...)”.  
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(a)  O trecho 1, seja pela tentativa do advogado, seja pela reação do juiz, retrata 
situação em que foram apresentadas considerações relacionadas à 
importância e à necessidade de se ter presentes as recomendações do 
“Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero”, conforme grupo de 
trabalho instituído pelo Conselho Nacional de Justiça.  

(b) O trecho 2 diz respeito à virtude da integridade, compreendida como o agir de 
maneira apropriada ao ofício jurisdicional, o que inclui o decidir conforme o 
direito, e não ao acaso, sob pena de enfraquecer a confiança pública na 
integridade do próprio Poder Judiciário, nos termos dos “Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial”; também diz respeito, nos termos 
do Código de Ética da Magistratura Nacional, ao princípio de agir com 
prudência, assim entendido com a adoção de comportamentos e decisões que 
sejam o resultado de juízo justificado racionalmente, após haver meditado e 
valorado os argumentos e contra-argumentos disponíveis, à luz do Direito 
aplicável. 

(c)  A exclusiva preocupação remuneratória (trecho 3) depõe contra a virtude da 
integridade, compreendida como o agir de maneira apropriada ao ofício 
jurisdicional, evitando conduta capaz de diminuir o respeito pela magistratura, 
sob pena de enfraquecer a confiança pública na integridade do próprio Poder 
Judiciário, nos termos dos “Comentários aos Princípios de Bangalore de 
Conduta Judicial”, além de conduta incompatível com a dignidade da função, 
na dicção do Código de Ética da Magistratura Nacional.  

(d)  A ironia sobre o papel da “filosofia” e das “questões gerais” no exercício da 
magistratura (trecho 4) alerta para o dever de conhecimento e de capacitação 
relativo às matérias, às técnicas e às atitudes que levem à máxima proteção 
dos direitos humanos e ao desenvolvimento dos valores constitucionais, 
previsto no Código de Ética da Magistratura Nacional em mesmo patamar e 
intensidade que o dever de conhecer e capacitar-se relativo às matérias 
especificamente jurídicas. 

(e)  Nenhum dos trechos citados acima diz respeito à virtude judicial da 
independência. 

 
97. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA.  

De acordo com a Corte Interamericana de Direitos Humanos: 
I – as comunidades indígenas são titulares do direito de propriedade sobre os 

seus territórios. 
II – os povos indígenas têm direito à duração razoável tanto dos processos 

administrativos de reconhecimento, titulação, demarcação e delimitação de 
suas propriedades territoriais indígenas quanto do processo de desintrusão das 
pessoas não indígenas que se encontram em seus territórios. 

III – os Estados devem consultar ativamente e de maneira fundamentada os povos 
indígenas interessados antes de adotar e aplicar medidas legislativas e 
administrativas que os afetem. Além disso, as consultas devem realizar-se de 
boa-fé, por meio de procedimentos culturalmente adequados, e devem ter por 
finalidade chegar a um acordo. 

IV – a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho e outros 
tratados internacionais de direitos humanos que não integram o Sistema 
Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos não podem ser utilizados 
pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para analisar o conteúdo e o 
alcance da Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 
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(a) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(d) Estão corretas todas as assertivas. 
(e) Nenhuma das assertivas está correta. 

 
98. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA.  

I –  De acordo com a Corte Interamericana de Direitos Humanos, o direito à saúde 
é um direito autônomo protegido pela Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos e exige, em situações de urgência, que os Estados tenham uma 
adequada regulação dos serviços de saúde, oferecendo os serviços 
necessários de acordo com os elementos de disponibilidade, acessibilidade, 
qualidade e aceitabilidade, em condições de igualdade e sem discriminação.  

II –  Segundo a Corte Interamericana de Direitos Humanos, os Estados estão 
proibidos de devolver, expulsar, deportar, retornar, rechaçar na fronteira ou não 
admitir ou, de qualquer maneira, transferir ou remover uma criança a um 
Estado quando sua vida, segurança e/ou liberdade estejam em risco de 
violação por causa de perseguição ou ameaça, violência generalizada ou 
violações massivas aos direitos humanos. 

III –  Segundo o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, os direitos à 
vida e de não ser submetido à tortura ou à escravidão e a proibição de 
discriminação não podem ser suspensos mesmo ante situações que ameacem 
a existência da nação.  

IV –  Na sentença do caso Favela Nova Brasília vs. Brasil, a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos condenou o Brasil a estabelecer os mecanismos 
normativos necessários para que, na hipótese de supostas mortes, tortura ou 
violência sexual decorrentes de intervenção policial, em que prima facie 
policiais apareçam como possíveis acusados, desde a notitia criminis delegue-
se a investigação a um órgão independente e diferente da força pública 
envolvida no incidente, como uma autoridade judicial ou o Ministério Público. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(d) Estão corretas todas as assertivas.  
(e) Nenhuma das assertivas está correta. 

 
99. Assinale a alternativa INCORRETA.  

(a) Na avaliação dos problemas comportamentais das presumíveis vítimas de 
tortura, o Manual para a Investigação e Documentação Eficazes da Tortura e 
outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes (Protocolo 
de Istambul) dispõe sobre a realização de avaliação neuropsicológica, 
sobretudo em duas situações: lesões cerebrais e perturbação de estresse pós-
traumático e lesões afins. 

(b) A prática de confinamento solitário por mais de 15 dias está proibida nas 
Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras 
de Nelson Mandela).  

(c) Em se tratando de educação pública, a Corte Interamericana de Direitos 
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Humanos decidiu que a retirada, pela Diocese Católica, de certificado de 
idoneidade de professora para lecionar a disciplina de religião católica, com 
base na sua orientação sexual, viola a proibição de discriminação prevista na 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos.  

(d) No Brasil, o controle de convencionalidade de matriz nacional – exame da 
compatibilidade das normas nacionais diante das normas internacionais de 
direitos humanos – deve ser exercido exclusivamente pelo Supremo Tribunal 
Federal, exceto diante das normas internacionais que compõem o bloco de 
constitucionalidade restrito – aprovadas pelo rito especial do art. 5º, § 3º, da 
Constituição Federal,– cujo controle de convencionalidade deve ser exercido 
por todos os juízes e tribunais.  

(e) A Convenção Americana sobre Direitos Humanos não define o meio de 
execução das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
cumprindo ao Estado escolhê-lo, exceto quanto à indenização compensatória, 
que poderá ser executada pelo processo interno vigente para a execução de 
sentenças contra o Estado. 

 
100. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) Para a Corte Interamericana de Direitos Humanos, as disposições da Lei de 
Anistia brasileira que impedem a investigação e a sanção de graves violações 
de direitos humanos são incompatíveis com a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos. 

(b) No Brasil, possui hierarquia constitucional a norma convencional que proíbe a 
publicação, a circulação ou a difusão, por qualquer forma e/ou meio de 
comunicação, inclusive a internet, de qualquer material racista ou racialmente 
discriminatório que defenda, promova ou incite o ódio, a discriminação e a 
intolerância; e tolere, justifique ou defenda atos que constituam ou tenham 
constituído genocídio ou crimes contra a humanidade. 

(c) Segundo entendimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos, a 
jurisdição penal militar não é competente para investigar, julgar e sancionar os 
autores de violações de direitos humanos de civis. 

(d) O Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em 
Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais “Protocolo de São 
Salvador”, promulgado no Brasil por meio de decreto presidencial, enuncia que 
toda pessoa tem direito à Previdência Social que a proteja das conseqüências 
da velhice e da incapacitação que a impeça física ou mentalmente de obter os 
meios de vida digna e decorosa.  

(e) O Conselho de Direitos Humanos está vinculado, na Organização das Nações 
Unidas, ao Conselho de Segurança, o qual poderá determinar a suspensão de 
seus membros em caso de grave e sistemática violação de direitos humanos. 
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